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RESUMO 

A recente crise económico-financeira internacional a nível mundial, conduziu a que 

fosse dada maior importância à divulgação da informação financeira divulgada pelas 

organizações públicas, levando a uma maior reflexão sobre a evolução da Contabilidade 

Pública. Neste contexto destacam-se as reformas na Contabilidade Pública e o 

organismo que neste setor emite as normas International Public Sector Accounting 

Standards (IPSAS), o International Public Sector Accounting Board (IPSASB). 

Tendo como objetivo geral deste estudo a contribuição para a síntese e análise do papel 

do IPSASB no conteúdo e no ritmo das reformas ocorridas a nível internacional no 

âmbito da Contabilidade Pública no século XXI, coexistiram dois objetivos específicos. 

No primeiro objetivo é discutido do ponto de vista teórico o papel do IPSAB e das 

IPSAS no panorama atual das reformas da Contabilidade Pública; no segundo objetivo é 

analisado o impacto das IPSAS na investigação recente em Contabilidade Pública, com 

suporte numa revista internacional de referência neste âmbito, a Financial 

Accountability and Management (FAM). 

Foram analisados todos os artigos publicados nesta revista nos últimos cinco anos, 

tendo sido categorizados e tipificados, considerando as temáticas abordadas, os 

respetivos tipos de investigação, as universidades países e Continentes de afiliação dos 

autores, os autores das investigações e o género dos mesmos. Da análise efetuada não se 

verifica muita quantidade nem muita profundidade dos estudos efetuados no âmbito da 

vertente de investigação das IPSAS, apontado como principal motivo a fase embrionária 

em que as IPSAS se encontram atualmente. Concluiu-se que foram publicados mais 

artigos na área da Contabilidade Publica, comparativamente com as outras áreas e não 

se encontraram muitos artigos que abordavam as IPSAS. A metodologia de investigação 

mais utilizada nos artigos foi a investigação qualitativa, os autores dos estudos são 

maioritariamente provenientes da Europa e os artigos são principalmente publicados por 

autores do género masculino. 

Palavras-Chave: Contabilidade Pública, Financial Accountability and Management, 

International Public Sector Accounting Standards Board, International Public Sector 

Accounting Standards 

Classificação JEL: M40, M41: Accounting
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ABSTRACT 

The recent international financial and economic crisis led to give more importance to 

the disclosure of financial information made by the public organizations, with the result 

that there was a bigger reflection on the evolution of Public Accounts. In this context 

we highlight the reforms experienced in Public Accounting and issuing standards in this 

sector, the International Public Sector Accounting Board (IPSASB). 

The objective of this study's contribution is to the synthesis and analysis the role of 

(IPSASB) in content and pace of reforms occurring internationally under the Public 

Accounting in the XXI century, coexisting two specific objectives. The first objective is 

to discuss the theoretical point of view the role of IPSAB and International Public 

Sector Accounting Standards (IPSAS) in the current panorama of the reforms of Public 

Accounts; the second objective analyzing the impact of IPSAS on recent research in 

Public Accounting, with support in the international magazine of reference in this 

context, the Financial Accountability and Management (FAM). 

We analyzed all the articles published in that journal in the last five years; they were 

categorized and typified, considering the themes, the respective types of research, 

universities countries and continents author affiliation, the authors of the research and of 

the authors gender. In this analysis we verified there is a small amount and shallowness 

of studies within the area of research IPSAS, pointed the embryonic stage in which 

IPSAS currently as the main reason. In conclusion there are more articles published in 

the field of public accounting, compared with other areas and not found many articles 

concerning the IPSAS. The research methodology more used in the articles was the 

qualitative research; the authors of the studies were mostly from Europe and the authors 

were mainly the male gender. 

Keywords: Public Accounting, Financial Accountability and Management, 

International Public Sector Accounting Standards Board, International Public Sector 

Accounting Standards 

Classification JEL: M40, M41: Accounting 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 Justificação do tema 

No âmbito da crise económico-financeira internacional registada nos últimos tempos, 

tem sido remetido aos diversos governos a necessidade de uma maior disciplina e rigor, 

o que tem como consequência a necessidade de um maior controlo das finanças 

públicas, com implicações numa reflexão sobre a evolução da Contabilidade Pública, 

tanto no contexto internacional, como em Portugal, num futuro próximo (Jesus e Jorge, 

2012).  

Desde logo é possível compreender a importância que o setor público tem no contexto 

atual e a importância que o Internacional Federation of Accountants (IFAC) revela 

neste âmbito, tendo o IFAC (2011) frisado: “The recommendations are in line with 

IFAC’s mission to contribute to the development, adoption and implementation of high-

quality international standards; and by doing so, contributing to the development of 

strong international economies.”, afirmando também que “IPSASs are issued by the 

International Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB). The adoption of 

IPSASs by governments worldwide will improve the quality of financial information 

reported by public entities.” Portanto, a importância das IPSAS no contexto da atual 

crise, que é evidenciada por vários organismos internacionais, é inquestionável, 

justificando-se assim a escolha deste tema de dissertação, centrado no papel que o 

IPSASB, na qualidade de organismo emissor daquelas normas, tem desempenhado na 

última década.  

Considerando a crise económico-financeira de 2008 (Jorge, 2012a) e a importância da 

divulgação da informação financeira pelas organizações públicas (Chan, 2003: 13), 

denota-se que no desenrolar das diversas alterações na Contabilidade Pública, o 

aparecimento das IPSAS é um acontecimento merecedor de destaque (Chan, 2003). 

Segundo o IFAC, a adoção das IPSAS irá melhorar a qualidade da informação 

financeira facultada pelas entidades públicas (IFAC, 2011a). Neste sentido é relevante 

estudar o impacto que as IPSAS têm vindo a registar desde então no âmbito das 

reformas da Contabilidade Pública nos países desenvolvidos, em particular na Europa. 

Por outro lado, não menos o importante é compreender de que forma a crescente 
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importância destas normas tem tido impacto na investigação recente em Contabilidade 

Pública. 

Considerando que as reformas ocorridas no setor público têm sido influenciadas por 

tradições específicas nacionais, fatores culturais, entre outros (Liguori, 2011), torna-se 

relevante conhecer as características dos investigadores e corresponde-las com as 

características das publicações desenvolvidas pelos próprios, identificando a influência 

incidente pelos referentes fatores, com suporte numa revista internacional de referência 

neste âmbito no decorrer dos últimos cinco anos. Outros estudos já versaram este 

género de análise, embora realizados no âmbito de outras áreas do conhecimento 

científico (Correia, 2013; Mateus, 2013; Muteliha, 2012). 

1.1 Objetivos do estudo 

O objetivo geral da presente pesquisa consiste em contribuir para a sintetização e 

análise do papel do International Public Sector Accounting Board (IPSASB) no 

conteúdo e no ritmo das reformas ocorridas a nível internacional no âmbito da 

Contabilidade Pública no século XXI. Este objetivo geral será alcançado mediante dois 

objetivos específicos: o primeiro objetivo é discutir do ponto de vista teórico o papel do 

IPSAB e das IPSAS no panorama atual das reformas da Contabilidade Pública; o 

segundo objetivo é analisar o impacto das IPSAS na investigação recente em 

Contabilidade Pública, com suporte numa revista internacional de referência neste 

âmbito. 

1.2 Metodologia 

Sob o ponto de vista do enquadramento metodológico de investigação, neste estudo é 

adotada uma metodologia qualitativa, visto esta ser a melhor perspetiva que atende aos 

objetivos definidos para esta investigação. Na área da Contabilidade Pública, trata-se de 

um estudo caracterizado por uma metodologia de natureza interpretativa, pois pretende 

apenas descrever o comportamento dos dados, em que a unidade de análise é a realidade 

sentida contrabalançada com realidades propostas. Na realização deste estudo são 

utilizadas essencialmente fontes secundárias para a obtenção dos resultados, 

designadamente fontes documentais, análise de textos e documentos. 
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Identificam-se as diversas fontes e métodos de recolha de dados utilizados para cada 

uma das questões de investigação, as quais foram definidas para procurar alcançar os 

objetivos propostos, anteriormente definidos.  

No primeiro objetivo, tendo como fonte a revisão de literatura, foram identificados os 

seguintes pontos específicos: (i) conhecer o impacto das reformas na contabilidade do 

setor público e a importância da New Public Management; (ii) analisar os esforços de 

harmonização perante a diversidade de práticas contabilísticas e qual o papel dos 

IPSASB nesse sentido; (iii) identificar o nível de adoção das IPSAS por país no 

contexto atual e qual a necessidade de harmonização das normas a nível Europeu; (iv) 

verificar o impacto e evolução da Contabilidade Pública na investigação. 

Quanto ao segundo objetivo, via análise documental e caracterização dos artigos (com 

suporte na FAM), tenta perceber-se como se caracteriza o impacto das IPSAS na 

investigação recente em Contabilidade Pública; enquanto através da interpretação dos 

dados no intuito de comparar os resultados da análise de artigos e identificar e analisar 

as concretizações dos objetivos anteriormente propostos e suas consequências, tenta 

definir-se quais as principais diferenças e semelhanças encontradas entre a investigação 

recente em Contabilidade Pública e a importância das IPSAS. 

1.3 Estrutura da dissertação 

Este estudo organiza-se em quatro capítulos fulcrais: o primeiro capítulo é composto 

por esta introdução, onde se apresenta a justificação do tema, os objetivos de estudo e se 

descreve a metodologia que foi adotada; o segundo capítulo consiste na revisão de 

literatura, sobre o papel das IPSAS nas reformas da Contabilidade Pública e também 

sobre a investigação nesta área. 

Relativamente ao terceiro capítulo do estudo, este compreende o estudo empírico, a 

partir do qual é feita a caracterização da investigação publicada na revista FAM, 

focando em particular a temática da Contabilidade Pública e, dentro desta, das IPSAS. 

Por último, são apresentadas as conclusões, as limitações e contribuições do estudo, 

assim como algumas sugestões para investigações futuras. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 As reformas na contabilidade do setor público e o New Public Management 

Nos últimos anos e a nível mundial é visível a situação de crise económico-financeira 

que tem prevalecido, sendo caracterizada nos diversos governos por vários fatos que a 

fundamentam, défices e dívida pública, diminuição da taxa de empregabilidade e pouco 

crescimento económico (Jorge, 2012a). A autora adverte também para o fato de ser dada 

uma maior importância e destaque às necessidades de rigor e de disciplina orçamentais, 

considerando esta visível situação de crise económico-financeira. Segundo Lazzinni 

(2011), ao longo das últimas décadas, as reformas na Contabilidade Pública têm sido 

alvo de discussão a partir do qual se eleva um compromisso de avaliação de 

oportunidades e viabilidades de mudança para os governos. Lapsey (2001) expressa o 

que é dito por diversos autores que, para compreender as práticas atuais e propostas da 

Contabilidade Pública, é de fato essencial olhar para o historial que as antecede. 

A Contabilidade Pública tem passado por notáveis inovações tanto a nível institucional 

como conceptual, o que a tem levado a ganhar mais influência assim como uma maior 

visibilidade (Chan, 2003). Este autor afirmando que:"The global rise of government 

accounting is fundamentally due to the greater demand for accountability in a 

democracy and market economy" (Chan, 2003: 13), destaca ainda o fato de, à 

divulgação da informação financeira, por parte das organizações públicas, ser atribuído 

um papel cada vez mais importante. É referido também que, tanto o grau de 

desenvolvimento democrático das sociedades, como a transparência fiscal exigida pelos 

cidadãos, tem promovido o papel da divulgação da informação financeira pela parte das 

organizações públicas (Jesus, 2010). Os sistemas deverão permitir a aquisição de 

informação transparente, credível, e atempada de forma a ser alcançada uma boa 

laboração da função de supervisão (Jorge e Jesus, 2012). Neste contexto é de destacar o 

que sublinha Lapsey (2001: 300) comentando o evoluir das reformas: "This is a massive 

change, with the aim of improving the quality of information and the transparency of 

government business." 

As reformas sentidas no setor público são alvo de influência por parte de tradições 

específicas nacionais, assim como são também influenciadas pelas culturas políticas, 

com particular relevo para a variedade de estruturas de administração relativas à 
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organização de cada país (Liguori, 2011). É mencionado por Lazzinni (2011) que 

muitas entidades públicas, organizações internacionais e países, face a problemas que se 

resumem a fatores de resistência à implementação e adoção de novas reformas no seu 

sistema, adotam diversas soluções diferentes face a esses problemas; estas soluções vão 

de encontro a características de âmbito nacional e concreto (sistemas legais, tradições 

económicas, culturais e sociopolíticas), delimitando assim a extensão dos resultados 

assim como a sua aplicação noutros contextos nacionais.  

Nestes últimos anos, as reformas sentidas no domínio da Contabilidade Pública, 

evidenciando os diferentes países da Organization for Economic Cooperation and 

Development (OCDE) (ainda numa etapa de desenvolvimento muitos deles), aparecem 

inseridas em reformais mais gerais da Administração Pública (AP), tendo um particular 

destaque a eficiência e eficácia das organizações públicas (com ênfase no significado do 

propósito da informação financeira e na adoção de novas bases de contabilização), e um 

superior controlo relativo à avaliação da economia e aos gastos públicos (Jesus, 2010). 

Por sua vez, Christiaens e Brecht (2009) destacam que as diversas reformas do setor 

público, desenvolvidas desde a primeira metade da década de 80 nos países da OCDE, 

implicam uma profunda reorganização dos serviços públicos, ainda em fase de 

estruturação em grande parte dos casos. 

Desde o final do século dezanove até começos dos anos oitenta, constata-se que a AP 

esteve em foco permanente e que, entre os finais dos anos oitenta e os princípios de 

2000, a importante reforma do movimento designado New Public Management (NPM) 

foi predominantemente reconhecida, considerando-se também que a NPM poderá ser 

vista como uma transição do progresso da AP tradicional, dada a importância que é 

dada tanto à eficácia como à eficiência "(…) the focus of accounting techniques has 

moved more and more towards the reassurance of social efficient and effectiveness 

(…)"(Liguori, 2011: 4).  

Chan (2003: 16) também se refere à eficiência como um dos pilares essenciais da NPM 

quando diz que "(…) the New Public Management literature has raised expectations 

about the ability of accounting to make government more efficient.". Assim observam 

Olson et al. (2001: 505) que também dão relevo à eficiência e eficácia das reformas, 

sublinhando que "(…) the legitimacy of public services increasingly rests on the need to 
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be seen as effecient and effective (…)". Tem existido um particular foco na eficácia e 

eficiência de uma gestão mais dinâmica, em detrimento de burocracias mais lentas, 

focalizadas na obediência a regras e na conformidade relativamente a procedimentos 

administrativos, coexistido um processo de substituição de uma perspetiva pela outra, 

indo ao encontro a uma gestão mais eficaz e eficiente dos serviços públicos (Christiaens 

e Brecht, 2009). 

A NPM é uma reforma que levou a práticas relevantes no que refere ao setor público, 

"lean and more competitive while, at the same time, trying to make public 

administration more responsive to citizens' needs by offering value for money, choice 

flexibility, and transparency" (Christiaens e Brecht, 2009: 1); esta reforma é 

considerada também como "(…) a quasi-global paradigm superseding the traditional 

'old' public administration logic." (Liguori, 2011: 4). Na NPM, um aspeto primordial 

reside na informação financeira, aspeto que se destaca no âmbito das reformas efetuadas 

no âmbito daquele movimento, sendo este um fator chave e crucial para um 

aperfeiçoamento das instituições governamentais no sentido da tomada de decisões 

intrínsecas na gestão, fato que também é designado como New Public Financial 

Management (NPFM) (Christiaens e Brecht, 2009). As mudanças das reformas a nível 

dos sistemas de informação foram cruciais no processo NPFM, tornando-se um 

elemento vital no melhoramento das tomadas de decisão e de gestão das instituições do 

setor público (Christiaens et al., 2010). 

A reforma NPM também se destaca por constituir um reinventar da contabilidade; 

todavia, tendo como base de comparação diversas experiências, verifica-se que o 

crescimento das tendências das reformas a correr nos sistemas de gestão financeira não 

trouxe uma prática uniforme, sendo assim também caracterizada por um "reforming 

spirit" que é admitido sem garantias de êxito (Olson et al., 2001). 

Olson et al. (2001:505) referem-se a uma grande diversidade nas práticas de reformas 

na gestão do setor público, assim como a uma influência significativa da contabilidade 

baseada em técnicas de gestão financeira provenientes do processo NPM; sublinham 

ainda que "It has also revealed the significant influence of accounting-based 'financial 

management' techniques in processes of new public management (NPM), to the point 

where ´financial management´ is regarded as the technical 'lifeblood' of many of the 
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NPM organizational structures". Verifica-se que, em alguns países, existem normativos 

contabilísticos do setor público que são fixados por órgãos relativamente independentes; 

nestes casos permanecem bastantes desafios, especialmente a nível internacional, com 

propósito de conseguir uma melhor perceção, por parte dos utilizadores da informação, 

em relação à fácil leitura das divulgações financeiras do setor público; todavia, uma das 

questões fulcrais prende-se com o equilíbrio adequado entre as normas internacionais e 

práticas internas decorrentes de ideologia política nacional, sistema económico e cultura 

de cada governo (Chan, 2003). Já Lapsey (2001:299) relativamente ao governo, refere-

se a este numa perspetiva que encoraja a mudança constatando que "…government is 

not hostile to the public services but it sees the need for change. The desire for change 

on the part of government is mobilised under a single banner - modernisation".  

2.2 Bases contabilísticas no âmbito das reformas do setor público 

No que refere às bases contabilísticas adotadas por parte das entidades públicas, são 

identificadas quatro bases contabilísticas: (i) a base de caixa (onde se reconhecem os 

acontecimentos e transações no momento que são pagos ou recebidos); (ii) a base de 

caixa modificada (onde são reconhecidas as transações e acontecimentos que ocorrem 

durante o exercício, assim como também são registadas as contas não pagas e/ou a 

receber após o fim do exercício, relacionadas com as transações e acontecimentos de 

referência); (iii) a base do acréscimo modificada (onde se reconhecem as transações e 

outros eventos num regime de acréscimo, mas certas classes de ativos e/ou passivos não 

se reconhecem); e (iv) a base do acréscimo completa (full accrual basis), segundo a 

qual as operações e outros acontecimentos reconhecem-se quando ocorrem, isto é, os 

acontecimentos e as transações registam-se e são reconhecidos nas demonstrações 

financeiras nos períodos a que dizem respeito (Christiaens e Brecht, 2009).  

As bases contabilísticas constituem uma questão relevante, pois surgem integradas no 

âmbito da NPM, como uma das características gerais identificadas como estando 

presentes nas reformas da Contabilidade Pública, nas últimas décadas e num cenário 

mundial: o uso da base do acréscimo (aproximando-se da contabilidade empresarial), o 

aproximar da Contabilidade Pública à nacional (eliminações e reclassificações 

facilitadas e de maior confiança) e a harmonização dos diversos sistemas contabilísticos 

referentes aos vários níveis de governo em cada país (Jorge e Jesus, 2012).  
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Têm sido realizados inúmeros estudos empíricos relativos a implementação das 

reformas no âmbito da Contabilidade Pública (Lazzinni, 2011), constatando-se que 

existe literatura que defende os benefícios dos governos usarem as ideias do NPM, isto 

é, a utilização da base do acréscimo, comparativamente com a contabilidade de base de 

caixa tradicional, proporcionando mais e melhor informação para a tomada de decisões 

(Chan, 2003); também existe literatura crítica às ideias do NPM, presenciando então 

distintas posições no que refere à sua adoção (Liguori, 2011). Os autores com maior 

realce neste tema expõem que os princípios desta reforma favorecem a informação 

relativa às tomadas de decisão (informação útil e diversificada) e relativa à 

responsabilização, sendo que a essência advêm da implementação de sistemas de 

auditoria, onde coexiste a avaliação das entidades públicas, da informação orçamental 

tradicional (subsistindo por meio da integração da contabilidade financeira), da adoção 

da base do acréscimo nos sistemas contabilísticos, e das práticas e tecnologias de gestão 

direcionadas para o utilizador (Jesus, 2010).  

Segundo Torres (2004), os governos têm vindo a adotar a base do acréscimo nos seus 

sistemas contabilísticos "In the last two decades, governments have transformed-or are 

in the process of transforming-their financial statements to ones based on accrual 

accounting principles" (Torres, 2004: 447). No âmbito das administrações públicas 

nacionais, os dados de relato advêm dos próprios sistemas nacionais de Contabilidade 

Pública, e que, perspetivando uma não convergência no que refere às contas nacionais, a 

Contabilidade Pública que tradicionalmente assentava numa base de caixa, ultimamente 

tem adotado a base do acréscimo (Jorge e Jesus, 2012).  

Durante muitos anos a contabilidade de base de caixa predominava como a prática 

contabilística convencional, e ainda é usada por muitos governos mas, para além da sua 

idoneidade, a inserção da contabilidade de base do acréscimo caracteriza-se por poder 

fazer com que as entidades do setor público possam atingir um melhor sistema de 

informação financeira. Este propósito é alcançado designadamente aperfeiçoando as 

tomadas de decisão, a gestão financeira e o planeamento, contribuindo assim para uma 

melhor análise de desempenho, através de uma comparação mais adequada das 

demonstrações financeiras; o contributo da base de acréscimo alarga-se ainda ao 

melhoramento da responsabilização para com o público, facultando dados financeiros e 
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informação sobre a utilização de recursos mais transparentes e de maior confiança 

(Christiaens e Brecht, 2009). 

Segundo Christiaens et al. (2012), no que respeita à inserção da base do acréscimo nos 

sistemas orçamentais, este tem sido um tema relevante discutido no âmbito destas 

reformas, e bastantes estudos internacionais têm revelado que a adoção, na 

Contabilidade Pública, desta base do acréscimo é efetuada pela grande parte dos países 

nos seus sistemas de relato financeiro, mas que estes não a têm inserido nos seus 

sistemas a nível orçamental (no âmbito da preparação e do relato da execução 

orçamental).  

Destaca-se que, mesmo existindo uma tendência generalizada para, no setor público, se 

modificar a contabilidade de base de caixa para a contabilidade de base de acréscimo, 

deverá também existir uma distinção entre o reporte financeiro (bases de acréscimo 

modificado ou completo) e os sistemas orçamentais (bases de caixa mistas e 

compromissos), pois ambos diferem nas práticas e níveis de implementação, variando 

de país para país (Christiaens et al., 2012). A diversidade de sistemas nacionais de 

contabilidade do setor público, acabou por criar uma necessidade de harmonização dos 

sistemas, isto é, das normas internacionais de Contabilidade Pública (Christiaens et al., 

2012). 

2.3 Diversidade de práticas contabilísticas e esforços de harmonização 

No setor público, relativamente à evolução e desenvolvimento de reformas 

contabilísticas, Chan (2001) adverte para o fato de existirem diferentes práticas 

contabilísticas neste setor, variando de país para país. Estes modernos conceitos 

referentes às reformas inseridas na Contabilidade Pública foram adotados 

primordialmente por países como o Reino Unido e a Austrália (Olson et al., 2001). 

Torres (2004) destaca o fato de vários estudos darem relevância à contribuição da 

contabilidade e do orçamento para as mudanças no âmbito da reforma NPM.  

As diferenças contabilísticas existentes em cada país, visto que as reformas do setor 

público são influenciáveis tanto por tradições especificas nacionais como também por 

culturas políticas (Linguori, 2011), serão então explicadas por diferenças características 

tanto dessas tradições como pelas suas culturas politicas, assim como (Jesus, 2010):  



 

10 

 

 Sistema legal - Common-law nos países anglo-saxónicos e "lei civil" nos países da 

europa continental; 

 Organização do setor público - Peso do setor público na economia, distintos níveis 

de AP e reformas das entidades públicas na direção da descentralização das e/ou 

privatização dos serviços. 

 Objetivos específicos da informação contabilística dos países - Importância dos 

objetivos tanto da eficácia da gestão como dos recursos consumidos como da 

avaliação financeira; importância dada à orientação das reformas (prestação de 

contas e avaliação da gestão pública). 

 Principais destinatários da informação financeira - Nos países da europa continental 

consideram-se os utilizadores internos e a informação é direcionada para a 

operacional accountability; nos países anglo-saxónicos predominam os utilizadores 

externos e a informação é direcionada para a fiscal accountability. 

 Origens dos recursos financeiros - Diversidade do reconhecimento de quem faculta 

os recursos financeiros (recurso ao Orçamento do Estado ou ao financiamento por 

recurso ao crédito, identificando os destinatários da informação preferenciais). 

 Papel dos profissionais de contabilidade - Superior magnitude da profissão 

contabilística e maior relevância das associações respetivas, com papel ativo no 

desenvolvimento das reformas da Contabilidade Pública, nos países anglo-

saxónicos. 

Considerando todas estas características contextuais influentes nas reformas da 

contabilidade do setor público, na Figura 1 são comparadas características contextuais 

dos dois grupos já mencionados, sendo que os países comparativos da Europa 

Continental são a Itália, França e Alemanha e os países comparativos Anglo-saxónicos 

são o Reino Unido e os Estados Unidos.  



 

11 

 

Caraterísticas contextuais 

Figura 1: Caraterísticas contextuais dos países da Europa Continental e dos países 

Anglo-saxónicos 

Fonte: Adaptado de Riginato (2008: 31) 

De acordo com a Figura 1, poderá então verificar-se que, salvo raras exceções como 

seria de esperar, os países da Europa Continental diferenciam-se dos países Anglo-

saxónicos, todavia, apresentam também entre si algumas semelhanças.  

No que diz respeito à organização do setor público, pode-se afirmar através da análise 

da figura, que esta se caracteriza por ser descentralizada nos dois grupos (tendo em 

conta os países estudados). Pode-se igualmente constatar que os estímulos de renovação 

decorrentes das crises financeiras também se verificam em todos os países estudados, 

tanto de um como de outro grupo. A terceira e última características, que se verificou 

estarem presentes em todos os países estudados, diz respeito aos utilizadores do sistema 

de contabilidade do setor público, sendo que em todos os países são considerados como 

utilizadores os sistemas os órgãos internos, e que nos países Anglo-saxónicos os 

utilizadores externos são complementarmente considerados.  

Chan (2001) identifica estas diferentes práticas contabilísticas, no setor público, como 

tendo dois principais modelos padrão. Um dos modelos é o Anglo-saxónico (onde 
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predominam as tradições inglesas) que considera os Estados Unidos, Nova-Zelândia, 

Reino Unido, Austrália entre outros; o outro modelo, denominado modelo Continental 

Europeu, engloba países como a Alemanha e a França, entre outros. São consideradas 

variantes destes modelos, "puros", sendo que estas combinações poderão ser usadas em 

tempo e períodos distintos (Chan, 2001) 

Aquele autor salienta que a identificação e alocação dos países aos modelos poderá ter 

caracter temporário por estarmos a falar de práticas mais usuais com valor útil em vez 

de práticas ideais (Chan, 2002). 

A construção destes dois modelos distintos coexiste nas diferentes perspetivas de 

responsabilização pela parte do governo, em que o modelo continental europeu se 

contenta com a responsabilização do executivo perante o parlamento, considerado esta 

vertente satisfatória, fato que o afasta do modelo anglo-saxónico, que se destaca pela 

insuficiência responsabilização apenas perante o executivo e o parlamento, sublinhando 

a importância da responsabilização para com o público (Chan, 2001). Este autor afirma 

também que "Despite their differences in emphasis, these two types of accountability 

are not mutually exclusive." (Chan, 2002: 10). 

Tendo em conta uma análise efetuada por Jesus (2010), também são distinguidos os 

dois grupos principais de países, distingue e identifica como países do Grupo da Europa 

Continental a Itália, França, Alemanha, Bélgica, Espanha e Portugal e como países 

Anglo-saxónicos considera o Reino Unido, Estados Unidos, Nova Zelândia, Austrália, 

Canadá. Esta autora, baseando-se nos estudos de Brusca e Condor (2002) e Benito e 

Brusca (2004), identificou as principais características de cada um dos grupos, alocando 

as características aos sistemas contabilísticos (Jesus, 2010): 

 Países da Europa Continental - Perceção burocrática das normas e 

princípios contabilísticos; falta de relevância da contabilidade 

empresarial pública e denotada evidencia no orçamento como 

documento; informação financeira direcionada para accountability closed 

approach (conjunto de utilizadores menos amplo que nos países anglo-

saxónicos). 
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 Países Anglo-saxónicos - Normas e princípios contabilísticos provindos 

de órgãos profissionais, associativos (realidade económica de cada 

entidade); informação financeira direcionada para accountability open 

approach (conjunto de utilizadores mais amplo). 

Chan (2002) adverte para a inexistência de um modelo universal eficaz no que diz 

respeito ao setor público, mas afirma que uma arquitetónica contabilística transparente e 

uma orçamentação boa é um fator chave para que se verifique, a nível do setor público, 

uma boa governação. As reformas contabilísticas e também orçamentais têm grandes 

inferências no que respeita ao crescimento de um país e são consideradas como práticas 

fundamentais no que respeita a uma governação bem estruturada, que é essencial para 

uma economia estável e para uma coerência social (Chan, 2002). A Contabilidade 

Pública dos países mais desenvolvidos, para além de ser intitulada como parte 

fundamental e intrínseca, é designada também como caracter essencial ao sucesso 

referente às reformas do setor público (Torres, 2004). As reformas ocorridas no âmbito 

do setor público, nos países da OCDE, devem constituir um exemplo para os restantes 

países, no sentido em que implicam práticas de boa governação que devem ser seguidas 

e, consequentemente, constituem incentivos para que as reformas sejam levadas a cabo 

com sucesso nos países em vias de desenvolvimento (Chan, 2002). Torres (2004) afirma 

que nos países em desenvolvimento, a contabilidade torna-se não só um fator de 

proteção à fraude, assim como ao desperdício por da parte do governo, como também 

um bom caminho, no que refere à gestão financeira, no sentido da modernização. 

Chan (2001) destaca o fenómeno da globalização, afirmando que este acaba por fazer 

com que, tantos os governos como as instituições financeiras internacionais, se tornem 

mais vulneráveis, assim como amplifica uma interdependência a nível financeiro, e 

neste contexto, dá particular relevância às organizações internacionais que apelam a 

estatísticas das finanças públicas cada vez mais uniformes e transparentes. É dito por 

Lapsey (2001) que existe uma "agenda de investigação" que envolve tanto a conceção 

como a construção de metas e normas, assim como a medição dos posteriores 

resultados. Tendo em conta este panorama de crise económico-financeira é importante 

repensar na evolução da Contabilidade Pública, tanto num contexto nacional como 

internacional, verificando que nas finanças públicas se denota a existência de um 
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controlo maior advindo tanto da parte de autoridades internacionais como nacionais 

(Jorge e Jesus, 2012). 

Generalizando, existem tanto organismos internacionais reconhecidos como organismos 

nacionais inovadores, designadamente o International Public Sector Accounting 

Standards Board (IPSASB) a nível internacional, o Government Accounting Standards 

Board (GASB) e o Financial Accounting Standards Board (FASB) nos Estados Unidos 

e o Accounting Standards Board (ASB) no Reino Unido (Nowak, 2009). Estes 

organismos caracterizam-se por serem a base de enquadramentos conceptuais dos 

normativos contabilísticos, num esforço de normalização e harmonização a nível 

internacional e dentro de cada país (Nowak, 2009). Por estes organismos são dadas 

orientações às entidades governamentais do setor público no sentido da elaboração de 

demonstrações financeiras de finalidade geral para os utilizadores e da qualificação das 

informações para os mesmos.  

Isto é, no âmbito do desenvolver da sociedade a nível de conhecimento, principalmente 

a difusão do conhecimento democrático (sobre informações no âmbito dos recursos 

públicos) levou à descoberta do aspeto económico no contexto da autoridade pública, 

acrescentando uma nova informação em redor do domínio público, sendo que o público 

em geral poderá influenciar as autoridades públicas no que toca às suas decisões e ações 

(Nowan, 2009). Este autor apresenta um modelo normativo para os relatórios 

financeiros a reportar pelas entidades do setor público, como se pode observar na Figura 

2. 

Figura 2: Padrão global para delinear os relatórios financeiros 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Nowan (2009:8) 
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Como se pode observar, segundo o esquema de Nowan (2009), que configura uma 

verdadeira estrutura conceptual para a divulgação de informação por parte das entidades 

públicas, a entidade que relata acaba por tem em conta não só demonstrações 

financeiras básicas, como também relatórios gerais de gestão de fins financeiros, assim 

como informação adicional, de caracter financeiro e não financeiro. 

Existem então organizações internacionais como a International Federation of 

accountants (IFAC), o Banco Mundial (BM), o Fundo Monetário Internacional (FMI) e 

a OCDE onde se exerce um papel muito ativo relativamente à promoção da 

modernização dos sistemas de Contabilidade Pública, desempenhando estas 

organizações de ajuda internacional um papel fulcral e exigente no financiamento de 

mudanças nos sistemas contabilísticos a quem se destinam (Torres, 2004).  

Como é dito por Nowan (2009), os relatórios financeiros do setor público têm tido um 

papel fundamental no que refere ao processo de desenvolvimento democrático da 

sociedade do conhecimento. Neste sentido, Nowan (2009:9) afirma que “General 

purpose financial statements came into use both in the business and the government 

sector. A global pattern for defining the information content and qualitative attributes 

of financial statements emerged, based on the concept of meeting information needs of 

identifiable groups of financial reports users through providing information oriented to 

influencing their actions”.  O modelo usado para a maioria dos relatórios financeiros do 

setor público ajustou-se e atendeu à forma do modelo usado para as entidades do setor 

privado (Nowan, 2009). 

2.4 O papel do IPSASB no processo de normalização e harmonização  

Existe então uma tendência geral da aproximação da Contabilidade Pública à 

contabilidade empresarial, permanecendo porém uma grande multiplicidade de práticas, 

evidenciando-se desta aproximação ser característico a representatividade da mudança 

nos sistemas de Contabilidade Pública da base contabilística de caixa para a base 

contabilística do acréscimo. Esta aproximação é alvo de críticas por muitos autores, 

tanto críticas favoráveis como desfavoráveis, no que concerne à transição dos sistemas 

da Contabilidade Pública, mas que se transformou, em meados da década de noventa, 

um “ideal” do Comité do setor público da IFAC (IFAC-PSC), organismo este que deu 
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início ao projeto emissor de normas internacionais aplicadas ao setor público em 1996, 

e que presentemente se denomina por IPSASB (Jesus, 2010).  

É recomendado pelo Internacional Federation of Accountants (IFAC) o uso das normas 

denominadas por International Public Sector Accounting Standards (IPSAS), que são 

emitidas pelo International Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB) e, 

como referido expressamente pelo IFAC “The adoption of IPSASs by governments 

worldwide will improve the quality of financial information reported by public entities” 

refletindo e motivando ao uso das IPSAS e apelado à confiança no IPSASB (sendo os 

membros do IPSASB nomeados pelo IFAC e considerando o IPSASB o organismo 

especializado no setor público do IFAC); o propósito destas recomendações é atingir o 

objetivo de melhorar a qualidade da informação financeira proporcionada pelas 

entidades públicas (IFAC, 2011a). 

Na Tabela 1 sintetizam-se algumas vantagens e objeções à adoção das IPSAS, 

salientadas por vários autores, tais como Adhemar, Sutcliffe , Yeatano, Brusca Alijarde 

e Benito López, assim como Chan, Jones e Hepworth. 

Tabela 1: Vantagens e objeções relativamente ao papel das IPSAS 

Vantagens: 

 Consistência das práticas contabilísticas 

 Informação financeira qualificada (utilizadores externos e internos) 

 Prestação de contas e transparência fiscal 

 Eficiência e Eficácia na análise do relato financeiro e dos sistemas de auditoria 

 Harmonização de bases contabilísticas 

 Mobilidade superior dos especialistas na área financeira 

Desvantagens: 

 Contexto anglo-saxónico, diferente de outras economias e sistemas políticos 

 Excessivo foco nos utilizadores externos 

 As IPSAS não serem de caracter obrigatório 

 Práticas orientadas quase em exclusivo para o relato financeiro 

Fonte: Adaptado de Jesus (2010:43) 
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No desenrolar das diversas alterações na Contabilidade Pública, o aparecimento das 

IPSAS é um acontecimento merecedor de destaque (Chan, 2003). O IFAC neste 

contexto salienta: “The IPSASB sets International Public Sector Accounting Standards 

(IPSASs) for use by public sector entities, including national, regional, and local 

governments, and related governmental agencies.” (IFAC, 2011b: 5). 

O IPSASB é um organismo que trata da emissão e divulgação de normas contabilísticas 

para o setor público, com o propósito de proporcionar informação financeira mais 

transparente e de melhor qualidade ao setor público, baseando-se em: (i) proporcionar 

normas de alta qualidade para utilização do setor público; (ii) promover a aceitação da 

convergência internacional através da disseminação das IPSAS; (iii) fornecer 

informações que neste setor se tornam importantes para as tomadas de decisão no 

âmbito da gestão financeira, proporcionando em simultâneo uma base para novas 

experiências a ter em conta por outras organizações/países (IPSASB, 2012a). O 

IPSASB é também um organismo que recebe apoios, tanto em espécie como financeiros 

diretos, do BM, do Banco de Desenvolvimento Asiático e dos governos como a Suíça, 

Nova Zelândia e Canadá (IPSASB, 2012a). 

O IPSASB tem como essência estratégica a convergência das IPSAS com as 

International Financial Reporting Standards (IFRS) desenvolvidas pelo IASB, e por 

forma a simplificar esta estratégia, o IPSASB baseou-se em IFRS, modificando-as para 

serem aplicadas às entidades do setor público (IFAC, 2011b). Vincula-se que o IFAC 

facilita tanto os processos como as estruturas que suportam as operações do IPSASB, 

este é um organismo independente que desenvolve as IPSAS. Foram publicadas e 

desenvolvidas, a partir 1997, um grupo de 32 normas para as entidades que optam pela 

base de acréscimo e, para além destas, foi criada uma norma especifica para as 

entidades que optam por permanecer na base de caixa (Cash Basis IPSAS—Financial 

Reporting Under the Cash Basis of Accounting) orientada para os países que ainda se 

encontram em processo de transição para a base de acréscimo ou que optem por manter 

a base de caixa (IPSASB, 2012a). Segue abaixo uma síntese das 32 IPSAS agrupadas 

por temas (Figura 3). 
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Figura 3: IPSAS agrupadas por temas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Comissão Europeia (2013:39) 

O uso das IPSAS justifica-se por facilitarem a passagem da base de caixa para a base de 

acréscimo, dado ser difícil aos governos reinventarem todo um processo conducente a 

essa finalidade, considerando entre outros fatores, que as IPSAS visam uma melhor 

comparabilidade da informação financeira, tanto a nível internacional como nacional 

(Christiaens e Brecht, 2009).  

Por outro lado, a justificação para a não utilização das IPSAS poderá assentar em dois 

principais pontos; um primeiro referente ao fato de estas normas não serem ainda de 

conhecimento generalizado; e um segundo relativo à predominância de regras 

contabilísticas nacionais de alguns países (Christiaens e Brecht, 2009). Para além disso, 

como é referido, a maior parte dos países já possuem algum tipo de regras e 

regulamentos referentes aos seus sistemas de contabilidade governamental, mas a 

definição dessas regras e regulamentos poderão ser distintas de país para país (Chan, 

2005). Este autor, neste contexto, destaca ainda o fato de os países desenvolvidos já 

adotarem normas contabilísticas para o setor público que se não se baseiam nas IPSAS 

embora possam ser similares, ou até mais rigorosas, advertindo para o fato de que as 

IPSAS serem orientadas para países em desenvolvimento, exercendo aqui o BM um 
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papel fulcral apoiando o uso das IPSAS assistindo os países em vias de adoção daquelas 

normas (Chan, 2005). 

2.5 Legitimidade do IPSASB e adoção das IPSAS 

A legitimidade das IPSAS é também posta em causa, pois não preenche todos os 

requisitos que lhe confiram essa legitimidade como corpo normativo de âmbito 

internacional. A este propósito, de acordo com Lande et al. (2009) existem pré-

requisitos que num corpo normativo lhe garantem a legalidade institucional: “sufficient 

authority” (conferida primeiro por um mandato garantido por uma autoridade 

reconhecida), um processo de normalização que se baseie num “substantive due 

process” (justificando que qualquer outro organismo com as mesmas capacidades agiria 

na mesma situação); o processo normativo de basear-se também num “procedural due 

process” (facultando oportunidades a todas as partes interessadas em expressar qualquer 

opinião que possa influenciar o processo de normalização). Então, segundo Lande et al. 

(2009), as características em que um corpo normativo se deve basear são: “sufficient 

authority”, “substantive due process” e “procedural due process”. 

No que refere à “sufficient authority”, isto é, no que respeita à legitimidade que é 

fundamentada pelos requisitos enunciados anteriormente, o IPSASB não aufere de 

suficiente autoridade pois carece de um mandato evidente por parte de uma autoridade 

reconhecida, uma vez que a própria IFAC não pode ser entendida como tal no âmbito do 

setor público, visto não deter autoridade suficiente nem meios de pressão ou sanção a 

países ou órgãos normalizadores nacionais (Lande et al., 2009). Ainda neste contexto, 

evidencia-se a inexistência de qualquer outro órgão normalizador concorrente do 

IPSASB para o setor público, a nível internacional, e também pelo vasto número de 

países que adotam normas internacionais de contabilidade, sendo que a gradual 

aplicação no setor público das normas internacionais ajuda no reforço da legitimidade 

do IPSASB (Lande et al., 2009). 

No que diz respeito à característica de “substantive due process” evidenciada por Lande 

et al. (2009), o IPSASB não cumpre o requisito da legitimidade institucional, o que se 

deve principalmente ao fato de adaptar as normas contabilísticas IFRS ao setor público, 

apenas modificando a semântica. A legitimidade do IPSASB também é questionada no 

que respeita ao processo de normalização, visto não atender às necessidades de todos os 
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países, esquecendo as disparidades nos sistemas de informação contabilística entre 

países desenvolvidos e países em desenvolvimento; por outro lado, a complexidade dos 

sistemas por vezes não ajuda na obtenção de dados de confiáveis neste último grupo de 

países. Neste contexto, também contra este requisito (“substantive due process”) é 

argumentado o fato de não permitir satisfazer a necessidade de todos os utilizadores, 

dado que a informação contabilística é projetada essencialmente para um deles 

(investidor), indo assim contra um dos objetivo do IPSASB que é servir o interesse 

público; por outro lado, o IPSASB vai a favor deste requisito por promover uma 

uniformidade das normas contabilísticas a nível mundial (Lande et al., 2009). 

Outro dos fatos que levam a questionar a atuação do IPSASB reside nas experiências 

profissionais dos membros do seu Board, dado que estes detêm uma notável experiência 

no setor privado, fato que leva a questionar a possível influência, tanto consciente como 

involuntária, da raiz de uma cultura, ou uma conceção ideológica referente a dados 

financeiros advindos do formato do setor privado (Lande et al., 2009).  

A este propósito, é afirmado pelo IFAC que se encontra em vigor um processo de 

normalização que garante o “procedural due process”, e que são reunidas as opiniões 

tanto do grupo consultivo, das organizações membros do IFAC, dos órgãos 

governamentais, e do público em geral (Lande et al., 2009). Ao desenvolver as IPSAS, 

o IPSASB acaba por ter que seguir um processo bastante estruturado e público, dando a 

oportunidade a todos os que tiverem interesse na informação financeira relativa ao setor 

publico de poderem fazer os seus comentários ao IPSASB, garantindo que as opiniões 

de cada um sejam tidas em conta no desenvolver do processo de emissão de normas 

(IPSASB, 2012a).  

O processo de emissão de normas por sua vez consiste na emissão de Consultant Papers 

de Exposure Drafts (ED), ambos são expostos a público durante algum tempo só depois 

são lançadas as normas do IPSASB. Isto é, são emitidos os Consultant Papers (CP) aos 

quais poderão ser expostos comentários e opiniões durante algum tempo abertos à 

discussão pública; depois de recolhida e analisada toda a informação, são lançados a 

público os Exposure Drafts (ED); posteriormente, depois de também serem postos à 

disposição do público e abertos a comentários, estes ED por sua vez são recolhidos 

analisados e só depois é que são lançadas as Normas do IPSASB (IPSASB, 2012a). 
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Para que as IPSAS não predominem pelo seu “não uso”, são apresentadas algumas 

soluções por Christiaens e Brecht (2009). Estes autores sublinham que, face ao 

problema do reconhecimento das IPSAS, é apresentada como solução a iniciativa de 

palestras e organizações de conferências, para que estas sejam mais facilmente 

reconhecidas e divulgadas, e, consequentemente, este problema possa ser superado com 

sucesso. Sendo um fato que as IPSAS se baseiam nas IFRS / IAS, é constatado que 

“Although the fact that the IPSASs are based on IFRS/IAS (business accounting rules), 

the power of the country specific business accounting rules slows down the IPSAS 

compliance process.” (Christiaens e Brecht, 2009: 16).  

Este problema poderá ser resolvido também como um mudar de culturas, havendo ainda 

um extenso caminho a percorrer até se alcançar um completo comprimento das IPSAS 

no seu conjunto (Christiaens e Brecht, 2009). 

No que refere à aplicação das normas internacionais de contabilidade do setor privado 

como base para adoção no setor público, é discutida a legitimidade das mesmas, pois 

coexistem disparidades entre os objetivos do setor público e privado que levam a 

questionar a sua transposição de um setor para o outro (Lande et al., 2009).  

Neste contexto, segue-se uma esquematização da legitimidade do IPSASB na Figura 4 

Figura 4: A legitimidade institucional do IPSASB 

 

Fonte: Adaptado de Lande et al. (2009:5) 
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Em síntese, a legitimidade institucional do IPSASB é questionada tanto pelas suas 

competências, como pela sua imparcialidade/objetividade. 

2.6 Grau de adoção das IPSAS 

As entidades do setor público têm sido incentivadas por parte do IPSASB a adotarem o 

regime do acréscimo, argumentando com uma maior transparência e uma melhor gestão 

financeira, conduzindo a um ponto de vista mais abrangente, caracterizado por 

informação mais precisa (accurate information) no que refere à posição financeira dos 

governos (IPSASB, 2012a). Neste documento do IPSASB é afirmado que muitas 

instituições, países e governos já se encontram em processo de adoção das IPSAS e que 

muitos mais se dirigem no sentido da convergência. 

Christiaens e Brecht (2009) através de alguma pesquisa, realizada no âmbito da adoção 

da base de acréscimo nos diversos países europeus, afirmam que alguns países ainda 

usam o regime de base de caixa, mas advertem para o fato de na Europa existir uma 

forte adoção da base do acréscimo. Tendo como objetivo metas socioeconómicas, os 

países em desenvolvimento, para que as consigam atingir, necessitam da capacidade 

institucional do setor público para a implementação e definição de políticas públicas, o 

que requer reformas no âmbito da contabilidade governamental, “The social value of 

government accounting reform therefore lies in its contribution to development goals, 

including poverty reduction.” (Chan, 2005: 1), e este pensamento levou a que as IPSAS 

fossem possíveis em países em vias de desenvolvimento (Chan, 2005). 

As organizações internacionais, como o BM, o FMI, o Banco Asiático de 

Desenvolvimento e a OCDE têm desempenhado naqueles países um papel bastante 

importante no que respeita à transmissão da relação existente entre a Contabilidade 

Pública e o desenvolvimento de um país a nível económico, político e social, orientando 

e instruindo experiências e conselhos aos países em vias de desenvolvimento, assim 

como a economias em transição (Chan, 2005). Considerando que produzir e divulgar 

informação é dispendioso, em todas as variantes de sistemas políticos existe falta de 

incentivos económicos para o fazer; mas, nos países em vias de desenvolvimento existe 

carência reforçada de apoio de recursos, a nível orçamental e de pessoal técnico 

qualificado, fatos que dificultam o processo de reformas contabilísticas a nível do setor 

público (Chan, 2005). 
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Podendo parecer controverso, posteriormente, e no estudo feito por Christiaens e Brecht 

(2009), demonstra-se que, no que respeita à adoção das IPSAS, estas denotam uma fraca 

aplicação na Europa “ (…) there is a contradiction with regards to the adoption of 

IPSAS in Europe. It can be stated that the IPSASs are only weakly applied in central 

and local European governments” (Christiaens e Brecht, 2009:15). Este fato é 

justificado com: “Although some jurisdictions clearly use these standards to reform 

their accounting systems, some countries still appeal to the local business accounting 

rules when reforming their accounting systems.” (Christiaens et al., 2010:552). Para 

além disto, também salientam que existem distintos países que planeiam a inserção da 

base de acréscimo nos seus sistemas contabilísticos num prognóstico de futuro 

iminente, mas que não vão utilizar como ponto de partida as IPSAS (Christiaens e 

Brecht, 2009). Salienta-se então o fato de existir uma grande diversidade no processo de 

implementação das IPSAS (Christiaens e Vanhee, 2012). 

2.7 A adoção das IPSASB por país num contexto atual no âmbito da União 

Europeia 

No contexto do Procedimento de Défices Excessivos (PDE), e considerando o que é 

exposto pelo EUROSTAT (2012), o reporte da informação macroeconómica relativa 

aos critérios da União Económica e Monetário (UEM), designadamente o défice e a 

dívida públicos, tem como suporte as regras do Sistema Europeu de Contas Nacionais e 

Regionais (SEC95) 
1
pelos  Estados membros da União Europeia. Este sistema recorre 

ao uso de informações obtidas através da Contabilidade Pública, isto é, de relatórios 

orçamentais concebidos com base nos normativos nacionais de cada um dos diferentes 

países, fator que se traduz em diversos ajustes aquando a sua transformação em 

Contabilidade Nacional (ajustamentos de base-contabilística, paradigma da base de 

caixa e do acréscimo e ajuste do âmbito do setor público), que conduzem a questões de 

confiança e comparação dos excedentes ou défices comunicados pelos Estados 

membros da União Europeia (falta de precisão sobre os critérios de convergência 

acordados no tratado de Maastricht) (EUROSTAT, 2012). Neste sentido a Comissão 

                                                           

1 O SEC 95, o Sistema de contas Nacionais atualmente em vigor no espaço da UE, foi recentemente 

revisto e substituído pelo SEC2010, que sera aplicado a partir de setembro de 2014, em linha com a 

revisão de 2008 do Sistema de Contas Nacionais (SNA), de aplicação ao resto do mundo (Comissão 

Europeia, 2013). 
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Europeia (CE) tem atualmente manifestado apoio aos Estados membros no intuito de 

implementar normas contabilísticas, tendo como objetivo uniformizar e tornar possível 

a comparação contabilística dos setores da administração pública (Jorge et al. 2013). 

Atualmente a Comissão Europeia iniciou um processo de avaliação sobre a adoção das 

IPSAS nos Estados membros (Comissão Europeia, 2013). Este processo de avaliação 

foi concluído, a março de 2013, com um relatório que se baseia na adequação das 

IPSAS aos países da UE, tendo sido declarado neste mesmo relatório que as IPSAS 

poderão ser facilmente usadas neste âmbito. Segue abaixo um gráfico do estudo acima 

referido onde são evidenciados expostos os Estados membros que mais próximos estão 

da utilização das IPSAS (Figura 5). 

Segundo a Figura 5, destaca-se o fato do Reino Unido ser o Estado membro mais 

próximo da utilização das IPSAS e que a maioria dos países analisados ultrapassa os 

50% de aproximação ao uso das normas contabilísticas IPSAS. O estudo da Comissão 

Europeia também conclui pela existência de uma grande heterogeneidade no que 

respeita às práticas contabilísticas dos vários Estados membros, evidenciando 

igualmente que a proximidade às IPSAS nos países analisados é maior nas entidades da 

Administração Local do que nas da Administração Central (Comissão Europeia, 2013). 

Por outro lado, este relatório (Comissão Europeia, 2013), adverte também em 

declaração adicional que a maioria dos países envolvidos e interessados neste estudo 

estão de acordo que a estrutura conceptual das IPSAS seria um suporte apropriado como 

quadro de referência futura ao desenvolvimento de um grupo de normas específicas de 

aplicação no contexto da União Europeia, denominado European Public Sector 

Accounting Standards (EPSAS). 
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Figura 5: Países com grau de utilização de normas contabilísticas próximas às 

IPSAS. 

 

 

Fonte: Adaptado de Comissão Europeia (2013:46) 
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2.8 Necessidade de harmonização das normas a nível Europeu (enquadramento às 

EPSAS) 

Tendo como objetivo a harmonização das normas contabilísticas e a implementação de 

padrões contabilísticos, mais fiáveis, que vão de em conta às necessidades dos Estados-

membro da União Europeia, a Comissão Europeia, não descuidando a referência 

irrefutável das IPSAS, tenciona que seja desenvolvido um conjunto de normas 

contabilísticas a partir destas, denominadas como EPSAS (Jorge et al, 2013). 

As principais razões apontadas pela Comissão Europeia para a criação das EPSAS, ao 

invés da utilização das IPSAS, resumem-se às seguintes (Comissão Europeia, 2013): 

 As IPSAS conduzem a uma falta de limitação dos tratamentos contabilísticos, 

pois havendo possibilidade de escolher tratamentos contabilísticos alternativos 

remete para uma menor harmonização, condição essencial para a 

comparabilidade da informação; 

 O conjunto de normas que formam as IPSAS apresenta-se incompleto em termos 

de cobertura na aplicabilidade prática para alguns tipos de transação típicas das 

entidades governamentais (como por exemplo: benefícios sociais e impostos) 

não indo ao encontro das necessidades e características do reporte no âmbito do 

setor publico.  

Neste momento, as IPSAS são consideradas instáveis enquanto não forem atualizadas, 

designadamente enquanto não estiver concluído o atual projeto do IPSASB 

relativamente à estrutura conceptual das IPSAS, previsto para 2014 (Comissão 

Europeia, 2013). 

O quadro das IPSAS caracteriza-se por insuficiência de participação das autoridades 

contabilísticas do setor público da União Europeia. Adicionalmente é de destacar que o 

IPSASB necessita de ganhar mais força, de modo a conseguir corresponder de forma 

flexível e rápida às novas necessidades informativas acerca de questões relacionadas 

com o evoluir do ambiente de política orçamental, nomeadamente no decorrer da 

presente crise financeira (Jorge et al. 2012). 

Segundo o mesmo relatório da Comissão Europeia, para as EPSAS é proposto que as 32 

IPSAS se dividam em três diferentes categorias (Comissão Europeia, 2013): normas que 
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possam ser implementadas com menor ou nenhuma adaptação; normas necessitadas de 

adaptação ou que seja necessária uma abordagem seletiva; normas que requerem 

alterações com vista à sua implementação (Figura 6). 

 

Figura 6: Agrupamento das IPSAS para adaptação às EPSAS 

Fonte: Comissão Europeia (2013:125) 

 

As EPSAS são vistas como normas contabilísticas que conduzem a uma maior 

harmonização, deixando de lado alguns problemas presentes nas IPSAS (Jorge et al. 

2013). 
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2.9 Posição atual sobre a adoção das IPSAS em Portugal 

Considerando que o desempenho financeiro dos países compromete-se com o 

acompanhamento acrescido por parte de organismos internacionais é baseado nas 

Contas Nacionais, no espaço da União Europeia o controlo dos Estados membros, 

nomeadamente no contexto do procedimento dos défices excessivos que suporta a 

moeda única, recai sobre o Sistema Europeu de Contas (SEC95), fato que é reconhecido 

pela Comissão Europeia como uma possível harmonização da informação contabilística 

relativa ao setor público. Acresce, que a possibilidade de harmonização poderá passar 

pela adoção, pela parte dos Estados membros, da Contabilidade Pública em base de 

acréscimo, nomeadamente passando pela implementação das IPSAS (Jorge e Jesus, 

2012). 

Perante os recentes desenvolvimentos económicos, num panorama atual de crise e as 

respetivas consequências a nível mundial, atribui-se uma maior importância tanto à 

divulgação da informação contabilística do setor público por parte dos governos, como 

à sua transparência. Consequentemente, forma colocados novos desafios a toda a UE, 

no que respeita à condução de políticas orçamentais, de entre as quais se destaca a 

Diretiva 2011/85/EU, que salienta a necessidade de reforçar o propósito e uniformizar 

normas e procedimentos dos estados dos Estados membros: “ (…) have in particular 

highlighted the need for strengthening national ownership and having uniform 

requirements as regards the rules and procedures forming the budgetary frameworks of 

the Member States.” (Diretiva, 2011/85/EU: 41). Os objetivos desta diretiva passam por 

um estabelecer de regras de execução relativas a características dos quadros orçamentais 

dos Estados membros, e decorrem como precaução de défices orçamentais excessivos 

(Diretiva, 2011/85/EU). 

Para que prime uma harmonização da contabilidade do setor público, a nível 

internacional, terão que ser superadas estas divergências que conduzem a alguns pontos 

fracos do IPSASB, até que estes problemas sejam superados, pois levará algum tempo e 

ter-se-á ainda que percorrer um longo caminho, no sentido do cumprimento integral das 

IPSAS (Christiaens et al., 2012). 
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Apesar de se verificar que existem diversas posições neste debate relativo às IPSAS, 

reconhece-se que o IPSASB é o único organismo que tem vindo a desenvolver esforços 

no âmbito de uma harmonização dos sistemas de Contabilidade Pública, e deve ser 

encarado pelos diversos países como um ponto de referência para os seus respetivos 

sistemas contabilísticos públicos, acrescendo a essa adoção um adaptar das normas às 

realidades específicas (Jesus, 2010). 

No caso de Portugal, Jorge e Jesus (2012) afirmam ser inevitável uma reformulação no 

sentido do uso das IPSAS no setor público em Portugal, mesmo não sendo explícito na 

estratégia orçamental; é evidente o empenho das entidades governamentais portuguesas 

no desenvolvimento de normas internacionais de contabilidade do setor público, 

tornando o sistema contabilístico público mais próximo do privado. Espera-se que o 

Sistema Público de Normalização Contabilística (SPNC) prossiga de perto o Sistema de 

Normalização Contabilística (SNC), facilitando a consolidação do relato financeiro a 

nível de preparação (Jorge, 2012b). Um ponto problemático prende-se tanto com o custo 

como com o tempo que será essencial à implementação deste novo normativo, fator que 

deverá ser balanceado com os benefícios esperados, considerando a situação portuguesa 

atual (Jorge e Jesus, 2012). 

Tornando tanto os relatos financeiros do setor público, como os sistemas de 

Contabilidade Pública mais rigorosos e transparentes, facultados aos decisores públicos 

e investidores ou financiadores nos mercados, as IPSAS não impossibilitam que a nível 

económico sejam tomadas decisões desfavoráveis, possivelmente geradoras de crises 

como as vigentes, prossigam a ser tomadas (Jorge e Jesus, 2012). As autoras referem 

expressamente que na EU a adoção das IPSAS tem vindo a configurar um processo 

semelhante a um “isomorfismo normativo”, isto porque aparentemente idealiza-se que 

essas Normas estabelecem as melhores práticas aos Estados membros na forma como 

edificam as suas contas públicas (Jorge e Jesus, 2012). Já no contexto da importância da 

divulgação da informação contabilística do setor público por parte dos governos as 

IPSAS são expostas como uma mais-valia, e o IPSASB, por pressão, aparenta ir na 

direção da legitimação do seu trabalho (Jorge, 2012b). 
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2.10 Impacto e evolução das IPSAS na investigação da Contabilidade Pública 

A Contabilidade Pública, apesar de já ser encontrada em alguns estudos por via de 

literatura muito pouco aprofundada, apenas começou a ser alvo de investigação na 

década de 1980, década caracterizada por um período de industrialização. Tendo isto 

presente, surgiu inevitavelmente uma necessidade de adaptação às normas 

contabilísticas. A nível internacional, foram dadas orientações no contexto dessas 

reformas apenas em 2001, quando surge o primeiro organismo com esse propósito, o 

IPSASB, dispondo as IPSAS como orientação internacional (Jorge et al. 2012). 

Esse desenvolvimento nas normas contabilísticas originou uma grande divergência nas 

práticas contabilísticas, falta de informação sobre as práticas em vigor e falta de uma 

estrutura conceptual comum, tanto a nível nacional como internacional (Jorge et al. 

2013). 

No decorrer da década de 1980, a investigação em Contabilidade Pública ganhou força 

na segunda metade da década, onde duas novas instituições foram criadas, destacando-

se o IFAC-PSC (Public Sector Committe of the International Federation of 

Accountants), e mais recentemente a CIGAR (Comparative Governmental Accounting 

Research network). Por uma década o IFAC-PSC publicou uma série de estudos no 

setor da contabilidade, sendo que a criação das IPSAS começou a ser desenvolvida em 

1996 com a criação do IFAC-PSC em 2004 mudou de nome para IPSASB refletindo 

nesta mudança o foco nas IPSAS, organismo caracterizado por, entre outros, alguns dos 

seguintes principais pontos: estreita ligação com o IAS/IFRS, base conceptual, 

relatórios financeiros e contabilísticos mais fiáveis, diversificação de opções. Nisto, 

ganha força e importância da investigação em Contabilidade Pública, num contexto de 

que a informação sobre normas (práticas e experiências do uso ou não uso) se torne 

menos divergente, se clarifique e caracterize por informação disponível, tornando a 

informação acessível e contribuindo para a convergência de práticas contabilísticas, 

tornando-as uma mais-valia nacional ou internacionalmente (Luder, 2009).  

Para além das atuais práticas contabilísticas no setor público, assim como do seu 

posterior desenvolvimento, este tema continua a ser debatido sobretudo a nível teórico, 

como suporte para pesquisas na temática da Contabilidade Pública (Luder, 2009). 
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Existem poucos investigadores que trabalham na Contabilidade Pública a nível 

internacional e os que existem destacam-se por ser maioritariamente europeus. As 

pesquisas nesta área têm incidido principalmente nos estudos de caso, tendo a 

investigação estatística sido menos utilizada. Esta investigação tem-se focado 

essencialmente em pesquisas de caracter exploratório, ao invés de explicativa, visando a 

recolha de informações que abordam regulamentos, práticas contabilísticas, entre 

outros. 

É identificada como investigação cujas conclusões não se apoiam no seu essencial em 

dados estatísticos, logo dificilmente generalizáveis e comparáveis. Isto deve-se ao fato 

de as análises estatísticas na Contabilidade Pública serem dominantemente data-driven, 

isto é, a investigação utiliza os dados facilmente disponíveis, nem sempre os que melhor 

permitiriam efetuar generalizações ou comparações (Luder, 2009). Fato que remete para 

a falta de transparência, conforme abordado por Jesus (2010), como um fator inibidor da 

obtenção de dados. A investigação cooperativa e colaborativa tem um principal 

destaque, não permitindo enviesar os estudos por um único investigador que se distinga 

pelas suas características de investigador (Luder, 2009) 

No contexto do desenvolvimento deste tema, juntamente com o interesse pessoal de 

pesquisa de três académicos, James Chan (EUA), Rowan Jones (Reino Unido) e Klaus 

Luder (Alemanha), resultou a criação da organização internacional denominada de 

CIGAR. Esta network organiza conferências bienais sobre a contabilidade do setor 

público, abrangendo temas como relatórios financeiros, orçamento e questões de 

auditoria. A primeira conferência realizou-se em Chicago em 1987; estas conferências 

destacam-se por ser o ponto de encontro de peritos contabilísticos no setor público, 

académicos ou profissionais de todos os cinco continentes (Luder, 2009). 

No desenrolar da pesquisa internacional em Contabilidade Pública em geral e da 

principalmente a da CIGAR, denota-se a predominância de estudos narrativos baseados 

em descrições de casos, predominando os estudos comparativos; muitos estudos são 

ainda embrionários, dado o desenvolvimento ainda recente da Contabilidade Pública em 

muitos países nos últimos anos. A propósito, Luder (2009) adverte para a necessidade 

eliminar estas lacunas e pontos fracos e destaca a importância da CIGAR neste âmbito, 

contribuindo substancialmente para uma compreensão multinacional. 
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3. ESTUDO EMPÍRICO 

3.1 Enquadramento  

Este capítulo tem como objetivo analisar o impacto das IPSAS na investigação recente 

em Contabilidade Pública, com suporte numa revista internacional de referência neste 

âmbito. Consiste na análise dos artigos publicados na revista FAM (Financial 

Accountability and Mangement) no decorrer dos últimos cinco anos. A opção por esta 

revista reside no fato de esta ser o journal mais conceituado na Europa (é publicado no 

Reino Unido) no que respeita à publicação de artigos científicos no âmbito da 

Contabilidade do Setor Público, abrangendo estudos focados quer em entidades 

governamentais, quer em entidades públicas em geral e mesmo em organizações sem 

fins lucrativos. Esta revista encontra-se indexada nas seguintes bases de dados: 

ABI/INFORM Database (ProQuest), Business ASAP (GALE Cengage), Business 

Periodicals Index/Abstracts (EBSCO Publishing), CSA Environmental Sciences & 

Pollution Management Database (ProQuest), Emerald Management Reviews (Emerald), 

Expanded Academic ASAP (GALE Cengage), entre outras. É a única revista de 

Contabilidade Pública que faz parte do ranking da IBS, sendo classificada como uma 

revista C.   

Conforme site da própria revista, esta assume-se como uma revista ciêntifica de âmbito 

internacional, publicando: “new thinking and research in the financial accountability, 

accounting, and financial and resource management of all types of governmental and 

other non-profit organizations and services”. Este journal inclui contribuições de várias 

áreas científicas para além da contabilidade, designadamente da economia, finanças 

públicas e ciência política, sendo portanto considerada uma revista com uma visão 

interdisciplinar. 

Neste estudo é analisada a totalidade dos artigos publicados na FAM de 2008 a 2012, 

que constituem o universo do mesmo. Com esta análise procura-se dar corpo ao 

segundo objetivo desta investigação, ou seja, verificar de que forma a recente 

importância das IPSAS como framework de referência nas reformas da Contabilidade 

do Setor Público encontra reflexo na investigação científica publicada. O propósito é 

conhecer qual a influência do desenvolvimento e divulgação das IPSAS nas temáticas 

publicadas nesta revista. 
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Os artigos versam a temática da Contabilidade do Setor Público, incidindo a análise 

sobre a relevância relativa dos artigos que fazem uma abordagem às IPSAS, face a 

outras temáticas, sobretudo relativamente aos artigos que tratam de temas relacionados 

com as reformas da Contabilidade Pública (Governamental Accounting). São também 

definidas outras categorias de temas que os artigos publicados na FAM versam, 

relacionados com outras áreas da contabilidade, todavia tendo como objeto de análise 

entidades do setor público ou do denominado terceiro setor (entidades não orientadas 

para o lucro). 

Na última parte deste capítulo é efetuada uma análise mais detalhada de todos os artigos 

publicados no período escolhido, identificando o tipo de investigação, as universidades 

e afiliação dos autores, os respetivos países e continentes. Por fim, são caraterizados os 

autores dos artigos publicados, com destaque para os que participaram nas publicações 

da categoria de Contabilidade Pública e dentro desta os autores de artigos sobre as 

IPSAS. Ainda nesta caracterização é realizada uma análise de género.  

A tipificação efetuada teve como suporte outros estudos que versavam este género de 

análise, embora realizados no âmbito de outras áreas do conhecimento científico 

(Correia, 2013; Mateus, 2013; Muteliha, 2012). 

3.2 Método de recolha de dados 

Foram recolhidos todos os artigos publicados no espaço temporal de 2008 a 2012 na 

revista FAM
. 
Os artigos foram obtidos via internet através da livraria online de acesso 

privado mas com todo o conteúdo disponível para recolha na biblioteca do ISCTE-IUL. 

Recolheram-se no total 108 artigos científicos (Anexo 1), correspondendo ao número 

total de artigos publicados pela FAM entre 2008 e 2012. A publicação dos artigos segue 

um padrão equitativo de publicação, possibilitando a comparação entre os vários anos 

analisados; anualmente a publicação dos artigos é feita faseadamente, havendo quatro 

volumes por ano, em fevereiro, maio, agosto e novembro. 

A média de publicação é de 22 artigos por ano, sendo constante ao longo dos anos 

(Figura 7); estão representados anualmente cerca de 20% dos artigos publicados no 

universo deste estudo (Tabela 2). 
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Figura 7: Evolução do número de artigos publicados em cada ano. 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2: Número de artigos publicados em cada ano. 

Ano Frequência Percentagem 

2008 22 20,4% 

2009 22 20,4% 

2010 21 19,4% 

2011 22 20,4% 

2012 21 19,4% 

Total 108 100,0% 

 

Em primeiro lugar foi efetuada uma categorização dos artigos entre aqueles cujos temas 

se enquadram na que categoria de Contabilidade Pública e os artigos que tratam de 

vários temas de outras áreas da contabilidade. No primeiro caso estão os artigos que 

abordam temas relacionados com as reformas da Contabilidade Pública em sentido mais 

restrito, designada em língua inglesa por Governmental Accounting (GA). Dentro desta 

categoria foram destacados os artigos que consideram as IPSAS como agente dessas 

reformas. 
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No que respeita aos artigos que abarcam outras áreas da contabilidade foram definidas 

as seguintes categorias de temas estudados: contabilidade de gestão, fiscalidade, 

auditoria, gestão geral e outros. Na categoria designada por gestão geral englobam-se os 

artigos que versam temas de estratégia e liderança, por exemplo, focados em entidades 

públicas. A última categoria compreende os estudos que não foi possível enquadrar nas 

restantes, nomeadamente temas com uma perspetiva mais teórica e os que focam as 

entidades sem fins de lucro, portanto entidades que não pertencem ao setor público, 

logo diferindo das entidades públicas no que respeita aos sistemas contabilísticos 

adotados.   

3.3 Caracterização dos artigos analisados 

Recolheram-se no total 108 artigos científicos, que foram sucessivamente alocados às 

várias categorias anteriormente descritas, através da análise dos respetivos abstracts. 

Em caso de dúvida sobre os temas respetivos, forma também analisadas as Introduções 

e/ou as Conclusões.  

Depois de alocados às várias temáticas, foram identificados, nos cinco anos em apreço, 

36 artigos que satisfazem os requisitos da categoria de Contabilidade Pública. Visto que 

esta investigação foca a importância das IPSAS dento da categoria de Contabilidade 

Pública, identificaram-se os artigos que versavam especificamente as IPSAS e os que 

versavam outros temas de Contabilidade Pública. Assim, dos 36 artigos com alusivos à 

temática da Contabilidade Pública, identificaram-se 7 artigos científicos que incluíam 

informação das IPSAS no seu conteúdo. 

A Tabela 3 evidencia a classificação dos artigos por temáticas, considerando todos 

artigos científicos publicados de 2008 a 2012 na FAM. Verifica-se que temática de 

Contabilidade Pública se destaca com o maior peso relativo: 33% sobre o universo total 

de artigos publicados (Figura 8). Nesta categoria encontra-se a maior parte dos artigos 

publicados, 36 artigos nos últimos cinco anos. Constata-se todavia que esta categoria, 

regista um maior peso relativo em 2008 (15 artigos em 22), tendo vindo a decrescer 

desde então (6 artigos em 21, em 2012). 
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Tabela 3: Peso e evolução anual do número de artigos publicados por temática. 

        Anos       

Temáticas   2008 2009 2010 2011 2012 Total 

Auditoria Frequência 1 1 4 3 2 11 

  Percentagem 1% 1% 4% 3% 2% 10% 

Contabilidade de 

Gestão Frequência 2 1 0 2 3 8 

  Percentagem 2% 1% 0% 2% 3% 7% 

Contabilidade 

Pública Frequência 15 5 8 2 6 36 

  Percentagem 14% 5% 7% 2% 6% 33% 

Fiscalidade Frequência 0 3 0 1 1 5 

  Percentagem 0% 3% 0% 1% 1% 5% 

Gestão Frequência 1 4 5 5 2 17 

  Percentagem 1% 4% 5% 5% 2% 16% 

Outros Frequência 3 8 4 9 7 31 

  Percentagem 3% 7% 4% 8% 6% 29% 

  Frequência 22 22 21 22 21 108 

Total Percentagem 20% 20% 19% 20% 19% 100% 

 

Figura 8: Peso das temáticas no número de artigos, publicados na FAM. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por sua vez, a Figura 9 ilustra a evolução ao longo dos anos do número de artigos 

publicados na FAM de 2008 a 2012, evidenciando cada uma das categorias temáticas. 
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Figura 9: Evolução anual do número de artigos por temática, publicados na FAM. 

 

Verifica-se que a categoria Contabilidade Pública surge com o maior número de 

publicações no ano de 2008, como demonstra a Tabela 4. Neste ano foram publicados 

15 artigos que abordam esta temática, a qual, entretanto, tem diminuído o seu peso 

relativo ao longo dos anos, registando uma diminuição de 15% face ao total de artigos 

publicados (Figura 10). 

 

Tabela 4: Peso da temática da Contabilidade Pública, de 2008 a 2012. 

Ano Frequência Percentagem 

2008 15 41,7% 

2009 5 13,9% 

2010 8 22,2% 

2011 2 5,6% 

2012 6 16,7% 

Total 36 100,0% 
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Figura 10: Evolução do peso relativo de artigos da Contabilidade Pública, de 2008 a 2012. 

 

 

 

 

 

Dentro da temática da Contabilidade Pública, tendo presente que se quer distinguir os 

artigos que abordam as IPSAS no seu conteúdo, dividiram-se os artigos em duas 

categorias distintas, a categoria Aborda IPSAS (S) e a categoria Não Aborda IPSAS 

(N).  

A Tabela 5 apresenta a evolução, entre 2008 e 2012, em termos absolutos e em peso 

relativo, dos artigos que, dentro da temática da Contabilidade Pública, abordam ou não 

as IPSAS. 

Tabela 5: Evolução do número de artigos que abordam ou não as IPSAS, de 2008 a 2012. 

IPSAS 

Anos 

Total 

2008 2009 2010 2011 2012 

Não Aborda IPSAS Frequência 10 5 7 1 6 29 

  Percentagem 28% 14% 19% 3% 17% 81% 

Aborda IPSAS Frequência 5 0 1 1 0 7 

  Percentagem 14% 0% 3% 3% 0% 19% 

Total Frequência 15 5 8 2 6 36 

  Percentagem 42% 14% 22% 6% 17% 100% 

 

Dos artigos publicados na temática da Contabilidade Pública, 27 (28%) artigos não 

abordam as IPSAS no seu conteúdo, enquanto 7 (19%) abordam esta matéria (Tabela 6 

e Figura 11). 
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Tabela 6: Número de artigos publicados na temática da Contabilidade Pública que 

abordam ou não as IPSAS de 2008 a 2012. 

 

Figura 11: Peso dos artigos sobre as IPSAS na categoria Contabilidade Pública, de 

2008 a 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

Considerando o número total de artigos publicados dentro da temática da Contabilidade 

Pública, é possível verificar que o peso dos artigos que abordam as IPSAS representam 

uma percentagem diminuta, como demonstra a Figura 12. 

 

 

IPSAS Frequência Percentagem 

Não Aborda IPSAS 29 81% 

Aborda IPSAS 7 19% 

Total 36 100% 
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Figura 12: Peso da abordagem das IPSAS na Contabilidade Pública, de 2008 a 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Constata-se que a abordagem às IPSAS é relevante nos artigos publicados primeiro ano 

(5 artigos em 15 publicados em 2008), tendo vindo a perder peso relativo nos anos 

subsequentes, como demonstram a Tabela 7 e a Figura 13, verificando-se que nos 

últimos dois anos os artigos que abordam as IPSAS são mesmo raros ou inexistentes.  

Tabela 7: Peso das IPSAS no total de publicações de 2008 a 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ano Frequência Percentagem 

2008 5 71,4% 

2009 0 0,0% 

2010 1 14,3% 

2011 1 14,3% 

2012 0 0,0% 

Total 7 100,0% 



 

41 

 

Figura 13: Evolução do número de artigos com abordagem às IPSAS de2008 a 2012. 

 

 

 

 

 

 

3.5 Tipificação dos artigos publicados na revista 

3.5.1 Tipo de investigação  

Para verificar qual o tipo de investigação mais utilizado por esta revista, procedeu-se à 

divisão dos artigos em três tipos de investigação distintos: investigação quantitativa, 

investigação qualitativa, investigação mista e outras. A análise é efetuada primeira para 

todos os artigos, depois para os quer versam a Contabilidade Pública e por último os 

que, dentro desta categoria, abordam as IPSAS. 

A investigação quantitativa agrupa todos os estudos que se focam nas explicações 

provenientes dos seus métodos fundamentais de generalização estatística. Na 

investigação qualitativa foram considerados os estudos que adotam uma perspetiva 

filosófica interpretativa. Os métodos de investigação mais comuns neste tipo de 

investigação são: textos e documentos, registo áudio e vídeo, observação e entrevistas 

(Vieira et al. 2009). 

Embora não se considere difícil delimitar com precisão as fronteiras entre o que 

distingue a investigação qualitativa da quantitativa, criou-se uma categoria chamada 

investigação mista, que aloca estudos onde ambos os dois tipos de investigação, 

qualitativa e quantitativa, estão presentes. 

Dado que existem tipos de investigação que não podem ser classificados como 

investigação qualitativa nem como investigação quantitativa, foi considerada uma 

categoria denominada de Outras. Esta categoria engloba investigações mais históricas e 
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análises que não é possível incluir nas três categorias de investigação descritas 

anteriormente. 

Em primeiro lugar foram agrupados os artigos de acordo com as várias temáticas, 

identificando para cada uma delas o tipo de investigação adotado. Verifica-se que o tipo 

de investigação mais utilizado é a investigação qualitativa (Figura 14), com 56% da 

totalidade dos artigos, equivalendo a 60 artigos publicados utilizando este tipo de 

investigação (Tabela 8). Dentro da temática da Contabilidade Pública, o tipo de 

investigação mais recorrente é também a investigação qualitativa, com 19% da 

totalidade dos artigos, correspondendo a 21 artigos publicados desta temática. 

Figura 14: Peso do tipo de investigação por temática no total de artigos publicados em 

cada uma de 2008 a 2012. 
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Tabela 8: Peso das temáticas dos artigos segundo o tipo de investigação utilizada. 

Temática 

Tipo de Investigação 

Total Investigação 

mista 

Investigação 

qualitativa 

Investigação 

quantitativa 
Outras 

Frequência % Frequência % Frequência % Frequência % Frequência % 

Auditoria 0 0% 6 6% 5 5% 0 0% 11 10% 

Contabilidade 

de Gestão 

 

1 1% 4 4% 3 3% 0 0% 8 7% 

Contabilidade 

Pública 
2 2% 21 19% 12 11% 1 1% 36 33% 

 

Fiscalidade 
1 1% 2 2% 2 2% 0 0% 5 5% 

 

Gestão 
0 0% 13 12% 3 3% 1 1% 17 16% 

 

Outros 
3 3% 14 13% 7 6% 7 6% 31 29% 

Total 7 6% 60 56% 32 30% 9 8% 108 100% 

 

No que refere à temática da Contabilidade Pública, 58% das publicações correspondem 

ao tipo de investigação qualitativa (Figura 15). Esta temática denota maior número de 

artigos que aplicam este tipo de investigação no ano de 2008, ano em que foram 

publicados 9 artigos, com um peso de 25% na totalidade de artigos classificados nesta 

temática (Tabela 9).  

Figura 15: Peso do tipo de investigação na temática de Contabilidade Pública. 
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Tabela 9: Peso e evolução anual do tipo de investigação na Contabilidade Pública. 

Tipo de Investigação 
Anos 

Total 
2008 2009 2010 2011 2012 

Investigação mista Frequência 0 0 2 0 0 2 

  Percentagem 0% 0% 6% 0% 0% 6% 

Investigação qualitativa Frequência 9 2 3 1 6 21 

  Percentagem 25% 6% 8% 3% 17% 58% 

Investigação quantitativa Frequência 6 3 2 1 0 12 

  Percentagem 17% 8% 6% 3% 0% 33% 

Outras Frequência 0 0 1 0 0 1 

  Percentagem 0% 0% 3% 0% 0% 3% 

Total Frequência 15 5 8 2 6 36 

  Percentagem 42% 14% 22% 6% 17% 100% 

 

Dentro da temática da Contabilidade Pública, considerando os artigos que abordaram as 

IPSAS, constata-se que o tipo de investigação predominante é a investigação 

quantitativa, representando 71% do total de artigos desta temática com referências às 

IPSAS (Figura 16). O número de artigos com investigação qualitativa foram 2, 

enquanto 5 artigos evidenciavam investigação quantitativa (Tabela 10). Não se 

verificaram outros tipos de investigação para além destes dois. 

Figura 16: Peso do tipo de investigação dos artigos que abordam as IPSAS na 

Contabilidade Pública. 
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Tabela 10: Peso e evolução anual do tipo de investigação dos artigos que abordam as 

IPSAS. 

Tipo de Investigação 

Anos 

Total 

2008 2009 2010 2011 2012 

Investigação mista Frequência 0 0 0 0 0 0 

  Percentagem 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

Investigação 

qualitativa Frequência 2 0 0 0 0 
2 

  Percentagem 29% 0% 0% 0% 0% 29% 

Investigação 

quantitativa Frequência 3 0 1 1 0 5 

  Percentagem 43% 0% 14% 14% 0% 71% 

Outras Frequência 0 0 0 0 0 0 

  Percentagem 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

Total Frequência 5 0 1 1 0 7 

  Percentagem 71% 0% 14% 14% 0% 100% 

 

3.5.2 Universidades de afiliação dos autores 

A afiliação dos autores diz respeito ao(s) país(es) onde a instituição de ensino superior 

do autor do artigo tem vínculo universitário. 

No total dos 108 artigos publicados pela FAM de 2008 a 2012, identificaram-se 165 

universidades de afiliação participantes (Anexo 2). Dentro destas 165 universidades de 

afiliação, identificaram-se 103 universidades de afiliação distintas umas das outras 

(Tabela 11) sendo que 62 das universidades de afiliação participaram mais do que uma 

vez. A universidade com maior frequência de participação foi a University of 
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Edinburgh, com participação em 11 artigos publicados, correspondendo a uma 

percentagem de 6,7% face ao total de universidades. 

Tabela 11: Universidades que compõe o universo (mais que uma autoria). 

Universidade de Afiliação Frequência Percentagem 

University of Edinburgh 11 6,7% 

Lund University 6 3,6% 

Queensland University of Technology 6 3,6% 

University of Groningen 6 3,6% 

Australian National University 4 2,4% 

Copenhagen Business School 4 2,4% 

Queen’s University 4 2,4% 

University of Birmingham 4 2,4% 

Vrije University 4 2,4% 

London School 3 1,8% 

Norwegian School of Economics 3 1,8% 

University of Manchester 3 1,8% 

University of Ulster 3 1,8% 

Auckland University of Technology 2 1,2% 

Bocconi University 2 1,2% 

Nottingham University Business School 2 1,2% 

Southern Cross University 2 1,2% 

Università Cattolica del Sacro Cuore 2 1,2% 

University of Bergen 2 1,2% 

University of Cagliari 2 1,2% 

University of Canterbury 2 1,2% 

University of Gothenburg 2 1,2% 

University of Oslo 2 1,2% 

University of Sheffield 2 1,2% 

University of Siena 2 1,2% 

University of South Australia 2 1,2% 

University of Zaragoza 2 1,2% 

 

Deste universo, as universidades de afiliação que publicaram dentro da temática da 

Contabilidade Pública foram 38 e, dentro desta, 7 estão presentes mais do que uma vez 

nos artigos analisados. Portanto, no seu conjunto as 38 universidades representam 50 

participações no âmbito desta temática (Tabela 12). Apenas 13 dessas 50 participações 

abordam as IPSAS nos seus artigos científicos publicados na FAM. A universidade com 

maior frequência de participação foi a University of Groningen, com a participação de 4 

artigos publicados. 
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Tabela 12: Lista e peso das universidades na temática da Contabilidade Pública. 

 

Universidade de Afiliação  

 Frequência Percentagem 

University of Groningen 4 8,0% 

Australian National University 3 6,0% 

Lund University 3 6,0% 

Queensland University of Technology 3 6,0% 

Queen’s University 2 4,0% 

Università Cattolica del Sacro Cuore 2 4,0% 

Vrije University 2 4,0% 

Athens University of Economics and Business 1 2,0% 

Berlin School of Economics and Law 1 2,0% 

Bocconi University 1 2,0% 

Canberra Australia 1 2,0% 

Carleton University 1 2,0% 

Catholic University Leuven 1 2,0% 

Chuo University 1 2,0% 

Curtin University of Technology 1 2,0% 

École nationale d'administration publique 1 2,0% 

Ghent University 1 2,0% 

Monash University 1 2,0% 

Norwegian School of Economics 1 2,0% 

Nottingham University Business School 1 2,0% 

Orebro University 1 2,0% 

Southern Cross University 1 2,0% 

Stockholm University School of Business 1 2,0% 

Tampere University of Technology 1 2,0% 

University of Bergen 1 2,0% 

University of Birmingham 1 2,0% 

University of Bristol 1 2,0% 

University of Canterbury 1 2,0% 

University of Edinburgh 1 2,0% 

University of Gothenburg 1 2,0% 

University of Kent 1 2,0% 

University of Manchester 1 2,0% 

University of Oslo 1 2,0% 

University of Sheffield 1 2,0% 

University of Siena 1 2,0% 

University of South Australia 1 2,0% 

University of Western Australia 1 2,0% 

University of Wollongong 1 2,0% 

Total 50 100,0% 
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Dessas 50 participações de 38 universidades distintas, 13 abordam as IPSAS no seu 

conteúdo, sendo que cada universidade apenas participou uma vez nesta categoria 

(Tabela 13). 

Tabela 13: Lista e peso das universidades com artigos que abordam as IPSAS. 

Universidade de Afiliação Frequência Percentagem 

Athens University of Economics and Business 1 7,7% 

Australian National University 1 7,7% 

Berlin School of Economics and Law 1 7,7% 

Bocconi University 1 7,7% 

Catholic University Leuven 1 7,7% 

Ghent University 1 7,7% 

Monash University 1 7,7% 

Norwegian School of Economics 1 7,7% 

Tampere University of Technology 1 7,7% 

Università Cattolica del Sacro Cuore 1 7,7% 

University of Birmingham 1 7,7% 

University of Siena 1 7,7% 

University of Western Australia 1 7,7% 

Total 13 100,0% 

 

3.5.3 Países e Continentes de afiliação dos autores 

O país de afiliação dos autores diz respeito ao(s) país(es) de vinculo universitário do(s) 

autor(s) do artigo, sendo que esta variável é apenas possível de avaliar através da 

universidade de vinculação. Os países de afiliação dos autores foram posteriormente 

alocados ao seu respetivo Continente de maneira a que se obtivesse uma perspetiva mais 

global do local de afiliação dos autores. 

Como demonstra a Tabela 14, é na Europa que se concentra a maior parte dos artigos, 

com um peso de 73% dos artigos publicados (Figura 17). O país onde existe maior 

percentagem de participação na publicação de artigos é o Reino Unido, com 29% de 

publicações (Tabela 15). 
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Tabela 14: Peso e evolução anual do número de artigos por Continente de afiliação. 

 

Continentes 
Anos 

Total 

2008 2009 2010 2011 2012 

América Frequência 0 4 0 0 4 8 

  Percentagem 0% 2,42% 0% 0% 2,42% 5% 

Ásia Frequência 0 0 3 1 0 4 

  Percentagem 0% 0% 1,82% 0,61% 0% 2% 

Europa Frequência 25 25 22 22 27 121 

  Percentagem 15,15% 15,15% 13,33% 13,33% 16,36% 73% 

Oceânia Frequência 2 2 10 10 8 32 

  Percentagem 1,21% 1,21% 6,06% 6,06% 4,85% 19% 

Total 
Frequência 27 31 35 33 39 165 

Percentagem 16,36% 18,79% 21,21% 20,00% 23,64% 100% 

 

Figura 17: Continentes de afiliação dos autores na totalidade dos artigos de 2008 a 2012. 
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Tabela 15: Peso e evolução anual do número de artigos por Continente de afiliação e 

respetivo país. 

País de Afiliação 
Ano 

Frequência Percentagem 
2008 2009 2010 2011 2012 

América               

Canadá 0 0 0 0 3 3 2% 

Estados Unidos 0 4 0 0 1 5 3% 

Ásia               

Indonésia 0 0 1 0 0 1 1% 

Japão 0 0 1 0 0 1 1% 

Malásia 0 0 1 0 0 1 1% 

Tailândia 0 0 0 1 0 1 1% 

Europa               

Alemanha 0 2 0 3 1 6 4% 

Bélgica 2 0 0 2 0 4 2% 

Dinamarca 0 0 1 0 3 4 2% 

Espanha 1 0 1 0 2 4 2% 

Finlândia 1 0 0 0 2 3 2% 

França 0 0 0 1 1 2 1% 

Grécia 1 0 0 0 0 1 1% 

Holanda 4 0 5 0 0 9 5% 

Irlanda 0 1 0 0 0 1 1% 

Itália 3 1 2 3 2 11 7% 

Noruega 3 1 2 1 3 10 6% 

Portugal 0 0 0 0 3 3 2% 

Reino Unido 7 12 10 11 8 48 29% 

Suécia 3 6 1 1 2 13 8% 

Suíça 0 2 0 0 0 2 1% 

Oceânia               

Austrália 2 2 8 8 6 26 16% 

Nova Zelândia 0 0 2 2 2 6 4% 

Total 27 31 35 33 39 165 100% 

 

No que respeita à temática da Contabilidade Pública, verifica-se uma grande frequência 

de publicações na Europa, com 66% dos artigos publicados sobre esta temática (Figura 

18); mais especificamente, o Reino Unido representa uma percentagem de 18% dos 

artigos publicados (Tabela 16). Também o Continente Asiático evidencia uma 

representação significativa, com 28% dos artigos publicados sobre esta temática (Figura 

18), dos quais 26% advém da Austrália (Tabela 16). 
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Figura 18: Continentes de afiliação dos autores nos artigos de Contabilidade Pública de 

2008 a 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 16: Peso e evolução anual do número de artigos por Continente de afiliação e 

respetivo país na temática da Contabilidade Pública. 

País de Afiliação Ano Frequência Percentagem 

2008 2009 2010 2011 2012 

América               

Canadá 0 0 0 0 2 2 4% 

Ásia               

Japão 0 0 1 0 0 1 2% 

Europa               

Alemanha 0 0 0 1 0 1 2% 

Bélgica 2 0 0 0 0 2 4% 

Finlândia 1 0 0 0 0 1 2% 

Grécia 1 0 0 0 0 1 2% 

Holanda 4 0 2 0 0 6 12% 

Itália 2 0 1 1 0 4 8% 

Noruega 3 0 0 0 0 3 6% 

Reino Unido 2 2 2 2 1 9 18% 

Suécia 1 4 0 0 1 6 12% 

Oceânia               

Austrália 2 2 7 0 2 13 26% 

Nova Zelândia 0 0 0 0 1 1 2% 

Total 18 8 13 4 7 50 100% 

 

Especificando, a partir dos artigos que abordam a temática da Contabilidade Pública, e 

selecionando dentro destes os que abordam as IPSAS no seu conteúdo, o Continente 

com maior relevo volta a ser a Europa, com 77% das publicações (Figura 19). Os países 

que se destacam relativamente aos artigos sobre as IPSAS são a Itália e a Austrália, 

ambos com 23% de participação nos artigos publicados (Tabela 17). 
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Figura 19: Continentes de afiliação dos autores nos artigos de Contabilidade Pública que 

abordam as IPSAS de 2008 a 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 17: Peso e evolução anual do número de artigos por Continente de afiliação e 

respetivo país, na temática da Contabilidade Pública e que abordam as IPSAS. 

País de Afiliação 
Ano 

Frequência Percentagem 
2008 2009 2010 2011 2012 

Europa               

Alemanha 0 0 0 1 0 1 8% 

Bélgica 2 0 0 0 0 2 15% 

Finlândia 1 0 0 0 0 1 8% 

Grécia 1 0 0 0 0 1 8% 

Itália 2 0 0 1 0 3 23% 

Noruega 1 0 0 0 0 1 8% 

Reino Unido 0 0 0 1 0 1 8% 

Oceânia               

Austrália 0 0 3 0 0 3 23% 

Total 7 0 3 3 0 13 100% 

 

A Figura 20 demonstra o peso da abordagem das IPSAS nas publicações dentro da 

temática de Contabilidade Pública por Continente, em que 43% dos artigos se 

concentram no Continente Europeu.  
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Figura 20: Peso da abordagem das IPSAS nas publicações de Contabilidade Pública no 

período de 2008 a 2012 por Continente de afiliação. 

 

Dentro da categoria da Contabilidade Pública, foram identificados os países em que os 

artigos publicados apenas versam as IPSAS (Alemanha, Bélgica, Finlândia e Grécia); 

verificou-se que, considerando os países onde os artigos de Contabilidade Pública 

abordam as IPSAS e outros temas, apenas a Itália tem mais publicações dos primeiros 

(Figura 21). 

Figura 21: Peso da abordagem das IPSAS nas publicações de Contabilidade Pública no 

período de 2008 a 2012 por país e Continente de afiliação. 
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3.5.4 Características dos autores 

Dos 108 artigos do universo de publicações, de 2008 a 2012, foram identificadas 207 

participações como autorias, constituída por 181 indivíduos distintos (Anexo 3). 

A Tabela 18 evidencia a lista de autores e respetivas participações, considerando os 

artigos com mais do que uma autoria, com base na análise de todo o universo de artigos. 

Tabela 18: Lista e peso da participação dos autores nos artigos com mais que uma autoria. 

Nome do autor Frequência Percentagem 

Irvine Lapsley 7 3,38% 

Henk J. Ter Bogt 3 1,45% 

Amanda Ball 2 0,97% 

Greta Nasi 2 0,97% 

Helen Irvine 2 0,97% 

Janet Lee 2 0,97% 

Lars Nordgren 2 0,97% 

Lee D. Parker 2 0,97% 

Marc Jegers 2 0,97% 

Per Laegreid 2 0,97% 

Peter Saeraek 2 0,97% 

Riccardo Mussari 2 0,97% 

Ron Hodges 2 0,97% 

Rowan Jones 2 0,97% 

Suzana Grubnic 2 0,97% 

Tjerk Budding 2 0,97% 

Tobias Johansson 2 0,97% 

Tom Christensen 2 0,97% 

Tom Groot 2 0,97% 

Torbjorn Tagesson 2 0,97% 

 

Dos 181 autores, 60 deles publicaram sobre a temática da Contabilidade Pública, 

resultando numa percentagem de 34%. Destes 60 autores resultaram 65 participações 

nas publicações (Tabela 19), pois 5 destes participaram mais do que uma vez, no âmbito 

desta temática. 

Por outro lado, a Tabela 19 mostra a lista dos autores de artigos que se inserem na 

temática da Contabilidade Pública, na revista e no período em análise. 
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Tabela 19: Lista e peso da participação dos autores nos artigos da Contabilidade Pública. 

Nome do Autor Frequência Percentagem 

Henk J. Ter Bogt 3 4,62% 

Janet Lee 2 3,08% 

Tjerk Budding 2 3,08% 

Tom Groot 2 3,08% 

Amanda Ball 1 1,54% 

Amund Lie 1 1,54% 

Anna Thomasson 1 1,54% 

Belinda Luk 1 1,54% 

Berit Adam 1 1,54% 

E. Pieter Jansen 1 1,54% 

Eija M. Vinnari 1 1,54% 

Eugenio Anessi-Pessina 1 1,54% 

Gert Paulsson 1 1,54% 

Greta Nasi 1 1,54% 

Hans Knutsson 1 1,54% 

Helen Irvine 1 1,54% 

Hiroko Kudo 1 1,54% 

Ileana Steccolini 1 1,54% 

Iqbal Khadaroo 1 1,54% 

Irvine Lapsley 1 1,54% 

Istemi Demirag 1 1,54% 

Jan Rommel 1 1,54% 

Jan Van Helden 1 1,54% 

Janet Mack 1 1,54% 

Joanna Brewis 1 1,54% 

Johan Christiaens 1 1,54% 

Juliana Ng 1 1,54% 

Katie Lazarevski 1 1,54% 

Kerry Jacobs 1 1,54% 

Kristin Loiselle-Lapointe 1 1,54% 

Lee D. Parker 1 1,54% 

Manuela S. Macinati 1 1,54% 

Mariannunziata Liguori 1 1,54% 

Marie-Soleil Tremblay 1 1,54% 

Mark Christensen 1 1,54% 

Mitchell Van Der Zahn 1 1,54% 

Natalee Jennings 1 1,54% 

Norvald Monsen 1 1,54% 

Ola Mattisson 1 1,54% 

Per Laegreid 1 1,54% 

Raili Pollanen 1 1,54% 

Ralph Kober 1 1,54% 

Riccardo Mussari 1 1,54% 

Robert Jupe 1 1,54% 

Robyn Pilcher 1 1,54% 

Ron Hodges 1 1,54% 

Rowan Jones 1 1,54% 

Salme Nasi 1 1,54% 

Sandra Cohen 1 1,54% 
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Nome do Autor Frequência Percentagem 

Sara Dolnicar 1 1,54% 

Sheila Ellwood 1 1,54% 

Suzana Grubnic 1 1,54% 

Sven Modell 1 1,54% 

Sven Siverbo 1 1,54% 

Tobias Johansson 1 1,54% 

Tom Christensen 1 1,54% 

Torbjorn Tagesson 1 1,54% 

Trevor Stanley 1 1,54% 

Ulf Ramberg 1 1,54% 

Vernon Soare  1 1,54% 

Total 65 100,00% 

 

Dos 60 autores referidos, 15 deles publicaram artigos que abordaram as IPSAS, com 

uma percentagem de 25% face à totalidade dos autores de artigos sobre a temática da 

Contabilidade Pública. 

Destes 15 autores, resultaram 15 participações nas publicações dos artigos que 

abordaram as IPSAS (Tabela 20), sendo que nenhum destes 15 autores participou mais 

do que uma vez. 

Tabela 20: Lista e peso da participação dos autores de artigos que abordam as IPSAS. 

Nome do Autor Frequência Percentagem 

Berit Adam 1 6,67% 

Eija M. Vinnari 1 6,67% 

Eugenio Anessi-Pessina 1 6,67% 

Greta Nasi 1 6,67% 

Ileana Steccolini 1 6,67% 

Jan Rommel 1 6,67% 

Janet Lee 1 6,67% 

Johan Christiaens 1 6,67% 

Juliana Ng 1 6,67% 

Norvald Monsen 1 6,67% 

Ralph Kober 1 6,67% 

Riccardo Mussari 1 6,67% 

Rowan Jones 1 6,67% 

Salme Nasi 1 6,67% 

Sandra Cohen 1 6,67% 

Total 15 100,00% 
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3.5.7 Género dos autores 

Na Tabela 21 apresenta-se a contribuição do género masculino e do género feminino na 

participação nos artigos publicados na FAM nos últimos cinco anos, de 2008 a 2012, 

dados ilustrados também na Figura 22. 

Tabela 21: Peso e evolução anual de cada género dos autores. 

        Anos       

Género   2008 2009 2010 2011 2012 Total 

Masculino Frequência 27 24 29 25 21 126 

  Percentagem 13% 12% 14% 12% 10% 61% 

Feminino Frequência 13 19 15 22 12 81 

  Percentagem 6% 9% 7% 11% 6% 39% 

Total Frequência 40 43 44 47 33 207 

  Percentagem 19% 21% 21% 23% 16% 100% 

 

Figura 22: Peso anual de cada género dos autores. 

 

 

 

 

 

 

Verifica-se que os autores presentes nas publicações de artigos contam maioritariamente 

com a participação do género masculino (61%), comparativamente com a participação 

dos autores do género feminino (39%) como se ilustra na Figura 23. 

Figura 23: Género dos autores que publicaram os artigos na revista FAM de 2008 a 2012. 
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Na Tabela 22 evidencia-se a contribuição de ambos os géneros na participação nos 

artigos publicados dentro da temática da Contabilidade Pública, em que o género 

masculino assume novamente a percentagem mais elevada (60%) e onde o género 

feminino apenas contribui com 40%, como ilustrado nas Figuras 24 e 25. 

Tabela 22: Peso e evolução anual da contribuição de cada género dos autores nos artigos 

da temática da Contabilidade Pública. 

 

Figura 24: Peso da contribuição anual de cada género dos autores. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 25: Género dos autores que publicaram os artigos sobre a temática da 

Contabilidade Pública. 

 

 

 

 

 

        Anos       

Género   2008 2009 2010 2011 2012 Total 

Masculino Frequência 29 4 12 3 2 50 

  Percentagem 35% 5% 14% 4% 2% 60% 

Feminino Frequência 6 7 7 2 11 33 

  Percentagem 7% 8% 8% 2% 13% 40% 

Total Frequência 35 11 19 5 13 83 

  Percentagem 42% 13% 23% 6% 16% 100% 
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Na Tabela 23 apresenta-se a contribuição de ambos os géneros na participação nos 

artigos publicados que versam as IPSAS, em que o género masculino assume de novo a 

percentagem mais elevada (53%) e onde o género feminino apenas contribui com 47%, 

conforme Figuras 26 e 27. 

Tabela 23: Peso e evolução anual da contribuição de cada género dos autores nos artigos 

sobre IPSAS. 

        Anos       

Género   2008 2009 2010 2011 2012 Total 

Masculino Frequência 5 0 1 2 0 8 

  Percentagem 33% 0% 7% 13% 0% 53% 

Feminino Frequência 4 0 2 1 0 7 

  Percentagem 27% 0% 13% 7% 0% 47% 

Total Frequência 9 0 3 3 0 15 

  Percentagem 60% 0% 20% 20% 0% 100% 

 

Figura 26: Peso da contribuição anual de cada género dos autores nos artigos que 

abordam as IPSAS. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 27: Género dos autores que publicaram os artigos que abordam as IPSAS. 
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4. CONCLUSÃO 

4.1 Objetivos e resultados 

Este estudo teve como principal objetivo contribuir para a sintetização e análise do 

papel do IPSASB no conteúdo e no ritmo das reformas ocorridas a nível internacional 

no âmbito da Contabilidade Pública no século XXI. Como objetivos específicos foram 

definidos: primeiro, a discussão do ponto de vista teórico o papel do IPSAB e das 

IPSAS no panorama atual das reformas da Contabilidade Pública: segundo, a análise o 

impacto das IPSAS na investigação recente em Contabilidade Pública, com suporte na 

FAM. 

Relativamente ao primeiro objetivo específico concluiu-se que a Administração Pública 

tem passado por notáveis reformas, destacando-se a NPM, levando a Contabilidade 

Pública a ganhar mais influência e maior visibilidade, fato que levou a que inúmeros 

estudos fossem realizados neste sentido. Denota-se que existem diferentes práticas 

contabilísticas neste setor, variando de país para país. A diversidade de sistemas 

nacionais de contabilidade do setor público acabou por criar uma necessidade de 

harmonização dos vários sistemas, isto é, levou à criação de normas internacionais de 

Contabilidade Pública, em que se destacam, o Reino Unido e a Austrália como sendo os 

países onde se adotam primordialmente estes modernos conceitos de reformas. A forma 

e o ritmo da reforma têm sido distintos consoante os países pertencerem à denominada 

Europa Continental ou se enquadram nos países designados Anglo-saxónicos, em que 

os primeiros se focam num conjunto de utilizadores menos amplo que nos países anglo-

saxónicos (accountability close aproach versus accountability open aproach).  

Existe uma tendência geral da aproximação da Contabilidade Pública à contabilidade 

empresarial, permanecendo porém uma grande multiplicidade de práticas; a aplicação 

das normas internacionais de contabilidade do setor privado como suporte para o setor 

público, leva a que seja discutida a legitimidade das mesmas, pois coexistem 

disparidades entre os objetivos do setor público e privado que questionam a sua 

transposição de um setor para o outro. Com o propósito de proporcionar informação 

financeira mais transparente e de melhor qualidade ao setor público destaca-se o papel 

do IPSASB como organismo que trata da emissão e divulgação de normas 

contabilísticas para o setor público, as IPSAS. Muitas instituições, países e governos já 
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se encontram em processo de adoção das IPSAS e muitos mais se dirigem no sentido da 

convergência com as mesmas, sendo que os países com maior grau de utilização de 

normas contabilísticas próximas às IPSAS são: Reino Unido, Malta, Suécia, Estónia, 

França, e Hungria. 

A Comissão Europeia, não descuidando a referência irrefutável das IPSAS, tenciona 

que seja desenvolvido um conjunto de normas contabilísticas a partir destas, 

denominadas como EPSAS, tendo como objetivo a harmonização das normas 

contabilísticas e a implementação de padrões de competência, mais fiáveis, que vão de 

encontro às necessidades dos Estados membros da União Europeia. Em Portugal, 

mesmo não sendo explícito na estratégia orçamental, é evidente o empenho das 

entidades governamentais portuguesas no desenvolvimento de normas internacionais de 

contabilidade do setor público, tornando o sistema contabilístico público mais próximo 

do privado. Para além das atuais práticas contabilísticas no setor público, assim como 

do seu posterior desenvolvimento, tem-se verificado que este tema continua a remeter, 

atual e futuramente, para questões teóricas de interesse e aliciantes, como questões de 

pesquisa e investigação em Contabilidade Pública. 

No contexto das atuais práticas contabilísticas do setor público e do seu respetivo 

desenvolvimento, este continua a ser um tema debatido sobretudo a nível teórico, 

surgindo como suporte a pesquisas na área da Contabilidade Pública. A pesquisa 

internacional em Contabilidade Pública em geral e principalmente a da CIGAR, revela 

que a predominância é de estudos narrativos baseados em descrições de casos, na maior 

parte deles estudos comparativos, coexistindo um esforço de compreensão 

multinacional. A pouca quantidade e profundidade dos estudos efetuados no âmbito das 

IPSAS, realça a fase embrionária em que estas normas se encontram atualmente. 

Relativamente ao segundo objetivo específico, concluiu-se que a temática definida 

como Contabilidade Pública é a que regista um maior número de publicações sobre o 

número total de artigos publicados na FAM, de 2008 a 2012. Atingiu um máximo de 

publicações no ano de 2008, diminuindo o número de publicações desde então, sendo 

muito reduzidas em 2012. Não se registaram muitos artigos que abordavam as IPSAS 

no período analisado e o maior número de artigos sobre esta matéria também se registou 

em 2008. A investigação qualitativa foi a mais utilizada no total de artigos publicados e 
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nos artigos de Contabilidade Pública, sendo a investigação quantitativa a mais utilizada 

nos artigos que abordaram as IPSAS. 

A universidade dos autores que se destacou com um maior número de publicações, no 

universo em estudo foi, a University of Edinburg; nos artigos de Contabilidade Pública 

a University of Groningen; e nos artigos onde as IPSAS eram abordadas a Athens 

University of Economics and Business. Os autores dos estudos são maioritariamente 

provenientes da Europa, onde se destaca o Reino Unido e os provenientes da Oceânia, 

essencialmente da Austrália, tanto na análise feita a todos os artigos da revista como na 

análise focada nos artigos de Contabilidade Pública e mesmo nos que abordaram as 

IPSAS no seu conteúdo. A Itália é o país com mais publicações que abordam as IPSAS 

no total dos artigos da temática da Contabilidade Pública; a Alemanha, Bélgica, 

Finlândia e Grécia são os países com mais artigos registados em Contabilidade Pública, 

todos eles versando as IPSAS.  

O autor que se destacou com mais publicações de artigos na revista FAM publicados de 

2008 a 2012 foi Irvine Lapsley nos temas em geral do setor público; o autor Henk J. Ter 

Bogt nas publicações em Contabilidade Pública; todavia, não se destaca nenhum autor 

em particular nos artigos que abordam as IPSAS. Os artigos publicados foram na sua 

maior parte por autores do género masculino, apesar dos autores do género feminino 

serem em maior número que os do género masculino, nos anos 2009 e 2012, na temática 

da Contabilidade Pública; já na abordagem às IPSAS esta superioridade verifica-se no 

ano de 2010. 

4.2 Contributos do estudo 

Este estudo contribui para a análise do impacto das IPSAS na investigação recente em 

Contabilidade Pública, pois permite determinar o desfasamento que existe entre a 

importância que é dada a este tema e os estudos que realmente são publicados neste 

contexto. A importância das IPSAS no contexto da atual crise, que é evidenciada por 

vários organismos internacionais, é inquestionável, e nisto este estudo contribui para o 

conhecimento no papel que o IPSASB, na qualidade de organismo emissor das IPSAS, 

tem desempenhado nos últimos anos.  

Este estudo contribui igualmente para a investigação recente em Contabilidade Pública, 

sendo pioneiro neste campo. Outros estudos deste tipo foram já realizados envolvendo 
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outras áreas do conhecimento científico, mas nunca foi feita uma análise deste género 

no âmbito da Contabilidade Pública. 

4.3 Limitações do estudo 

Este estudo apresenta duas grandes limitações, a primeira é o fato de apenas considerar 

uma revista científica, sendo difícil credibilizar e generalizar as conclusões quando não 

se tem outra revista para comparação. A segunda limitação tem a ver com o fato de não 

se ter identificado estudos do mesmo género com referência a anos anteriores que 

servissem de ponte e comparação, possibilitando uma análise da evolução do estado da 

pesquisa em Contabilidade Pública. 

4.4 Sugestões para estudos futuros 

Sugere-se para pesquisa futura um estudo das categorias de investigação em 

Contabilidade Pública tendo como base as variáveis aqui abordadas, mas partindo de 

publicações de diferentes revistas, de maneira a possibilitar que a investigação seja 

comparável. Seria igualmente interessante desenvolver estudos que abarcassem para 

além de várias revistas, vários anos, comparando a investigação publicada na Europa 

sobre esta temática com a que é desenvolvida nos Estados Unidos. 
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Universidade de Afiliação Frequência 
Percentage

m 
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Università Cattolica del Sacro Cuore 2 1,2% 

University of Bergen 2 1,2% 

University of Cagliari 2 1,2% 

University of Canterbury 2 1,2% 

University of Gothenburg 2 1,2% 

University of Oslo 2 1,2% 

University of Sheffield 2 1,2% 

University of Siena 2 1,2% 
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Bradford University 1 0,6% 
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Orebro University 1 0,6% 
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Anexo 3: Lista e peso da participação dos autores nos artigos publicados de 2008 a 2012 na 

revista FAM. 

Universidade de Afiliação Frequência Percentagem 
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Marc Jegers 2 0,97% 
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Gordon Marnoch 1 0,48% 
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Joan Ballantine 1 0,48% 
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Krisztina Beer-T´Oth 1 0,48% 

Lars Fallan 1 0,48% 

Lars-Goran Aidemark 1 0,48% 

Lee Moerman 1 0,48% 

Levi Garseth-Nesbakk  1 0,48% 

Li-Cheng Chang 1 0,48% 
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Lorne Cummings 1 0,48% 

Louise Macnive 1 0,48% 
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Peter Miller 1 0,48% 
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Raymond D. Gordon 1 0,48% 

Richard Pike 1 0,48% 

Robert Beeres 1 0,48% 

Robert Jupe 1 0,48% 

Robert W. Scape 1 0,48% 
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Roger Courtney 1 0,48% 

Salme Nasi 1 0,48% 

Sandra Cohen 1 0,48% 

Sara Dolnicar 1 0,48% 

Sebastian D. Becker 1 0,48% 

Sebastien Rocher 1 0,48% 

Sheila Ellwood 1 0,48% 

Simona Scarparo 1 0,48% 
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